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RESUMO 

A hipovitaminose D é um estado de carência nutricional da vitamina D que possui uma 

prevalência estimada em aproximadamente um bilhão de pessoas em todo o mundo. Ao mesmo 

tempo, relatos de caso envolvendo intoxicação por esta vitamina, têm sido cada vez mais 

publicados na literatura. Neste cenário clínico tão antagônico, que impõe novos desafios aos 

profissionais de saúde, o uso e dispensação deste medicamento, sob à luz da Saúde Baseada em 

Evidência, se mostra de fundamental importância, sobretudo frente a pandemia provocada pelo 

novo coronavírus. Neste sentido, este trabalho teve como objetivo avaliar a qualidade dos 

medicamentos magistrais contendo colecalciferol e examinar a atuação do farmacêutico 

comunitário, no que diz respeito à Saúde Baseada em Evidência envolvendo esta vitamina, 

sobretudo no contexto da pandemia da COVID-19. Adicionalmente, buscou-se promover 

diversas estratégias educativas para o uso seguro e racional da vitamina D3. Uma amostragem por 

conveniência dos dados de vendas, de 2017 e 2020, de uma rede de farmácias magistrais da 

Região Metropolitana do Recife foram tratados e integrados aos resultados do controle de 

qualidade de 18 formulações magistrais, contendo colecalciferol isolado, avaliadas por um 

método analítico validado. Em seguida, foi realizada uma pesquisa descritiva, do tipo transversal, 

cuja coleta de dados ocorreu por meio de um inquérito on-line anônimo autoadministrado, via 

plataforma Google formulários®, que foi enviado para os farmacêuticos do Estado de 

Pernambuco. Consultas a bases de dados seguras foram realizadas a fim de estabelecer uma 

abordagem crítica diante dos dados obtidos e promover estratégias para o uso responsável da 

vitamina D3. Foi verificado um aumento no número de vendas de medicamentos magistrais 

contendo colecalciferol isolado, em 2020 quando comparado a 2017, acompanhando uma 

tendência nacional. As prescrições contendo colecalciferol foram prescritas por mais de 40 

diferentes profissionais de saúde habilitados, principalmente como monofármaco, na forma 

farmacêutica cápsula dura oral e em esquemas posológicos conforme recomendados pela 

Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia. No entanto, a suplementação adequada de 

vitamina D, deve passar, dentre outros aspectos, pela qualidade da formulação administrada, e, 

neste sentido, todas as formulações avaliadas apresentaram teor abaixo do limite especificado, o 

que levaria a uma possível inefetividade terapêutica. Com relação a percepção dos farmacêuticos 

comunitários durante a pandemia, 58% dos profissionais relataram se sentir obrigados a dispensar 

algum medicamento e 64% deles afirmaram ter dispensado vitamina D3 especificamente para 



 
 

prevenir ou tratar COVID-19, ainda que sem estudos clínicos bem embasados, evidenciando uma 

dispensação irracional. Os farmacêuticos também mostraram se apoiar em ferramentas com baixo 

poder de evidência científica para se informar e se atualizar a respeito da COVID-19 e da 

vitamina D3. Adicionalmente, ficou evidente a falta de conhecimento sobre os termos técnicos 

relacionados à Saúde Baseada em Evidência, o que compromete a compreensão de estudos 

científicos. Assim, materiais orientando a prescrição, dispensação e o uso racional de vitamina D3 

foram desenvolvidos à fim de garantir sua prescrição, dispensação e uso responsável. 

 

Palavras-chave: colecalciferol; COVID-19; controle analítico de qualidade; saúde baseada 

em evidência; uso de medicamentos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Hypovitaminosis D is a state of nutritional deficiency of vitamin D that has an estimated 

prevalence of approximately one billion people worldwide. At the same time, case reports 

involving this vitamin intoxication have been increasingly published in the literature. In this 

antagonistic clinical scenario, which imposes new challenges on health professionals, the use and 

dispensing of this drug, in the light of Evidence-Based Health, is of fundamental importance, 

especially in the face of the pandemic caused by the new coronavirus. Based on that, this study 

aimed to evaluate the quality of magistral medicines containing cholecalciferol and examine the 

performance of the community pharmacist, with regard to the Evidence-Based Practice involving 

this vitamin, especially in the context of the COVID-19 pandemic. Additionally, we sought to 

promote various educational strategies for the safe and rational use of vitamin D3. A convenience 

sampling of sales data from 2017 and 2020 from a chain of compounding pharmacies in the 

Metropolitan Region of Recife were processed and integrated into the quality control results of 

18 compounded formulations, containing isolated cholecalciferol, evaluated by a validated 

analytical method. Then, a descriptive, cross-sectional research was carried out, whose data 

collection took place through a self-administered anonymous online survey, via the Google 

forms® platform, which was sent to pharmacists in the State of Pernambuco. Consultations with 

secure databases were carried out in order to establish a critical approach to the data obtained and 

to promote strategies for the responsible use of vitamin D3. There was an increase in the number 

of sales of magistral medicines containing isolated cholecalciferol in 2020 when compared to 

2017, following a national trend. Prescriptions containing cholecalciferol were prescribed by 

more than 40 different qualified health professionals, mainly as a single drug, in oral hard capsule 

dosage form and in dosage regimens as recommended by the Brazilian Society of Endocrinology 

and Metabology. However, adequate vitamin D supplementation must include, among other 

aspects, the quality of the administered formulation, and, in this sense, all evaluated formulations 

had a content below the specified limit, which would lead to possible therapeutic ineffectiveness. 

Regarding the perception of community pharmacists during the pandemic, 58% of professionals 

reported feeling obliged to dispense some medication and 64% of them said they had dispensed 

vitamin D3 specifically to prevent or treat COVID-19, even without well-founded clinical 

studies, evidencing an irrational dispensation. Pharmacists have also shown that they rely on tools 

with low power of scientific evidence to inform and update themselves about COVID-19 and 



 
 

vitamin D3. Additionally, the lack of knowledge about the technical terms related to Evidence-

Based Health was evident, which compromises the understanding of scientific studies. Thus, 

materials guiding the prescription, dispensing and rational use of vitamin D3 were developed in 

order to guarantee its prescription, dispensing and responsible use. 

 

Keywords: cholecalciferol; COVID-19; analytical quality control; evidence-based health; 

drug utilization. 
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1 INTRODUÇÃO 

Vitamina D é um termo geral utilizado para representar um grupo de hormônios 

esteroides com diferentes graus de atividade e sua deficiência representa hoje, um problema de 

saúde coletiva mundial (UNGER, 2009). Estima-se que quase um bilhão de pessoas no mundo 

têm algum grau de hipovitaminose D, dentre todas as idades e grupos étnicos (HOLICK, 2007; 

LIPS et al., 2006). A hipovitaminose D leva a diversos efeitos negativos para a saúde óssea, entre 

eles: osteoporose, osteopenia, osteomalácia, aumento do risco de fratura e raquitismo (HOLICK, 

2008). 

Como o organismo só é capaz de produzir vitamina D após exposição à luz solar, na falta 

de uma exposição regular, apenas as fontes alimentares não são suficientes para manter níveis 

adequados e, portanto, a suplementação de vitamina D, sobretudo na forma de vitamina D3 

(colecalciferol), tem sido realizada com maior frequência (MARINS et al., 2014). Dentre os 

fatores que justificam o aumento desta suplementação estão os achados associando seus baixos 

níveis sanguíneos com um aumento do risco de câncer, doenças cardiovasculares, distúrbios do 

metabolismo da glicose, doenças neurodegenerativas e morte (AUTIER et al., 2014). Mais 

recentemente, pesquisas relacionando o colecalciferol a uma melhora da resposta imunológica e 

redução do risco de infecções do trato respiratório têm sido utilizados para sugerir seu uso na 

prevenção e tratamento da doença provocada pelo novo coronavírus, a COVID-19 

(CACCIALANZA et al.,2020; CALDER et al., 2020; GRANT et al., 2020; HRIBAR et al., 2020; 

IDDIR et al., 2020; ZABETAKIS et al., 2020). Entretanto, é necessário enfatizar que todas estas 

associações foram relatadas em estudos observacionais até então, não confirmadas por estudos 

clínicos controlados (AUTIER et al., 2014; DE PAULA; ROSEN, 2012; LICHTENSTEIN et al., 

2013; SBEM, 2020).  

No Brasil, o anuário com o levantamento estatístico do mercado farmacêutico emitido 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), traz o colecalciferol no ranking das 20 

substâncias com os maiores faturamentos em 2017 (BRASIL, 2018). Em 2020, seu faturamento 

foi ainda maior, frente aos dados divulgados pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), onde a 

venda da vitamina D cresceu cerca de 81% no ano de 2020, quando comparado a 2019, 

estimulado pela pandemia provocada pelo novo coronavírus (CFF, 2021). Dados como estes são 
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preocupantes quando confrontados com diversos estudos publicados que demonstram a 

variabilidade no teor de produtos manipulados e industrializados contendo colecalciferol em 

diversos países do mundo, entre eles: EUA, Índia, Canadá e Brasil (ALMOHAYA et al., 2015; 

KHADGAWAT et al., 2013; LEBLANC et al., 2013; TAYLOR; DAVIES, 2018). O alto grau de 

variabilidade na dose administrada, de produtos contendo colecalciferol, pode resultar em muitas 

implicações clínicas relevantes, haja vista que as doses, quando abaixo do especificado, pode 

levar a ineficácia terapêutica (KHADGAWAT et al., 2013; LEBLANC et al., 2013). Assim, o 

quadro de hipovitaminose D não será tratado, acarretando em aumento do risco de fraturas e 

gerando gastos desnecessários com o tratamento clínico cirúrgico além de afetar a vida do 

paciente como um todo (KHADGAWAT et al., 2013; LEBLANC et al., 2013; UNGER, 2009). 

Por outro lado, doses acima do recomendado, aumentam o risco de intoxicação, haja vista, que 

vários relatos de casos têm sido publicados associando efeitos adversos tóxicos a altas dosagens 

de vitamina D, à exemplo dos 14 estudos mencionados por Taylor e Davies (2018). 

No Brasil, medicamentos contendo vitamina D3 podem ser adquiridos como produtos 

industrializados ou manipulados. Embora medicamentos industrializados apresentem uma menor 

variedade de doses e formas farmacêuticas, quando comparado ao setor magistral, seu acesso, é 

muito mais simples, haja vista que a legislação brasileira permite a aquisição dessa classe 

terapêutica sem a necessidade da apresentação de uma prescrição. Por outro lado, apesar de 

medicamentos manipulados somente serem preparados a partir de uma prescrição ou indicação 

por um profissional de saúde habilitado, a grande variabilidade de doses relatada em estudos 

como o de Chagas e colaboradores (2018), parece demonstrar que a prescrição acontece de forma 

irracional (CHAGAS et al., 2018). A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera que há 

Uso Racional de Medicamento (URM) quando pacientes recebem medicamentos para suas 

condições clínicas em doses adequadas às suas necessidades individuais, por um período 

adequado e ao menor custo para si e para a comunidade (WHO, 1985). Neste contexto, o 

farmacêutico comunitário tem uma atuação bastante expressiva, uma vez que deve estar 

capacitado a selecionar e orientar o uso correto e seguro dos medicamentos, como a vitamina D3. 

Este profissional deve estar adequadamente preparado no que diz respeito ao conhecimento, a 

legislação, aos cuidados com o paciente e à Saúde Baseada em Evidências, que representa o elo 

entre a experiência clínica e as melhores evidências científicas atuais (POSSAGNO, 2015; 

SACKETT et al., 1996;). 
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Assim, este trabalho buscou avaliar às Práticas Baseadas em Evidências dos 

farmacêuticos comunitários do estado de Pernambuco na orientação do uso responsável de 

vitamina D3, no contexto da atual pandemia.  Adicionalmente, também foi avaliada a qualidade 

de medicamentos magistrais contendo esta vitamina, buscando promover diversas estratégias 

educativas para seu uso seguro e racional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



24 
 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Avaliar contexto local relacionado a uma questão global, no que diz respeito à 

qualidade dos medicamentos magistrais contendo colecalciferol, seu uso racional e a 

atuação do farmacêutico comunitário no Estado de Pernambuco relacionado à Saúde 

Baseada em Evidência, sobretudo no contexto da pandemia da COVID-19. 

 

2.2 Objetivos específicos 

a) Realizar e avaliar o levantamento e o tratamento dos dados de vendas de medicamentos 

contendo colecalciferol em uma rede de farmácia magistral da Região Metropolitana do 

Recife (RMR), nos anos de 2017 e 2020; 

b) Desenvolver e validar metodologia analítica para o doseamento das formulações 

magistrais contendo colecalciferol por cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE-

UV); 

 

c) Realizar o controle de qualidade físico-químico de medicamentos magistrais contendo 

colecalciferol obtidos de três diferentes farmácias de manipulação da Região 

metropolitana do Recife; 

d) Dispor de estratégias para o Uso Racional de Medicamentos contendo colecalciferol, 

inclusive frente a pandemia da COVID-19; 

e) Analisar o conhecimento dos farmacêuticos que atuam em farmácias comunitárias acerca 

da vitamina D3, sobretudo no contexto da pandemia da COVID-19; 

f) Avaliar as fontes de informações nas quais os farmacêuticos fundamentam-se para 

orientar o uso racional de colecalciferol, e se estas informações são baseadas em 

evidências, identificando quais os fatores interferentes. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Colecalciferol 

3.1.1 Propriedades gerais e fontes de obtenção 

Vitamina D é uma molécula presente em todos os seres vivos. Embora chamada de 

vitamina, na realidade, trata-se de um hormônio esteroide, por possuir um receptor nuclear e a 

capacidade de regulação da expressão gênica, apresentando diferentes graus de atividade 

(UNGER, 2009). A vitamina D está relacionada a uma série de vias metabólicas, sendo 

encontrados receptores para esta molécula em praticamente todos os tecidos (BRASIL, 2017b). 

Apesar da existência de diferentes formas nutricionais deste insumo, o ergocalciferol (vitamina 

D2) e o colecalciferol (vitamina D3) estão entre as vitaminas que apresentam maior interesse 

prático e científico (PINHEIRO, 2015). A figura 1 mostra a estrutura química de ambas. 

 

Figura 1 - Estrutura química da (A) vitamina D2 (ergocalciferol) e da (B) vitamina D3 (colecalciferol). 

 

 

Fonte: DRUGBANK, 2019 (A) e (B). 

Apesar da disponibilidade de ambas as formas em suplementos alimentares, foi 

demonstrado que o colecalciferol é mais efetivo que o ergocalciferol em humanos (ARMAS, 

HOLLIS; HEANEY, 2004). Quando puro, o colecalciferol apresenta-se sob a forma de cristais de 

coloração branca-amarelada de pequenas dimensões e sem odor (BALL, 1988; OSOL et al., 

1975). Em termos de solubilidade, apresenta-se como uma substância insolúvel em água, 

ligeiramente solúvel em óleos vegetais e solúvel em solventes orgânicos usuais (BALL, 1988; 

O'NEIL, 1786). Para além destas características, o colecalciferol apresenta-se facilmente 

oxidável, hidrolisável e fotolisável por radiação ultravioleta (DESAI et al., 2009; OSOL et al., 

1975). 
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A vitamina D pode ser obtida a partir de fontes alimentares, conforme descrito no quadro 

1, ou por meio da síntese cutânea endógena (HOLICK, 2007). 

Quadro 1 - Fontes alimentares de vitamina D. 

Alimento Porção Conteúdo por porção 

Salmão selvagem 100g ~600-1.000 UI de vitamina D3. 

Salmão de criação 100g ~100-250 UI de vitamina D3. 

Sardinha em conserva 100g ~300 UI de vitamina D3. 

Cavala em conserva 100g 250 UI de vitamina D3. 

Atum em conserva 100g ~230 UI de vitamina D3. 

Óleo de fígado de bacalhau 5 mL ~400-1.000 UI de vitamina D3. 

Gema de ovo 1 unidade ~20 UI de vitamina D3. 

Cogumelos frescos 100g 100 UI de vitamina D2. 

Cogumelos secos ao sol 100g ~1.600 UI de vitamina D2. 

Fonte: Adaptado de HOLICK, 2007. 

 

Conforme pode ser observado no quadro 1, poucos alimentos são genuinamente 

compostos por vitamina D2 ou D3 e suas quantidades representam uma parte muito pequena para 

atender as necessidades humanas. Deste modo, a síntese cutânea é a principal fonte dessa 

vitamina para a maioria dos seres humanos e sua síntese e metabolismo estão detalhados no 

tópico 3.1.2 (HOLICK, 2007; LIPS, 2001; NORMAN; BOUILLON, 2010; WACKER; 

HOLICK, 2013). 

 

3.1.2 Síntese e mecanismo de ação 

A exposição da pele aos raios do Sol apresenta-se como a principal fonte da vitamina D3, 

sendo esta produzida através de uma reação mediada pelos raios ultravioleta B (UVB). Essa 

reação é fotolítica, não enzimática, e converte 7-diidrocolesterol presente na epiderme e na 

derme, em pré-vitamina D3. Esta, por sua vez, sofre uma isomerização térmica, atingindo um pico 

de vitamina D entre 30 e 60 dias após a exposição solar. Assim, a vitamina D (obtida a partir da 

isomerização da pré-vitamina D3 na camada basal da epiderme ou através da absorção intestinal 

de alimentos enriquecidos ou suplementos), liga-se à proteína ligadora de vitamina D (DBP- sigla 

em inglês: Vitamin D Binding Protein) na corrente sanguínea e é transportada para o fígado onde 

é hidroxilada por enzimas do citocromo P450, mais precisamente pelas 25-hidroxilases hepáticas 
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mitocondriais e microssomais, dando origem a 25-hidroxivitamina D (25(OH)D) com tempo de 

meia vida de 21 a 30 dias. Grande parte da 25(OH)D produzida é depositada ao nível do tecido 

adiposo, o seu principal reservatório (FRASER e MILAN, 2013; HOLICK, 2007; 

LICHTENSTEIN et al., 2013; PESARINI, 2013). 

A produção de 25(OH)D no fígado é rápida e sofre pouca regulação. Em decorrência 

disto, esta é a forma de vitamina D circulante predominante e os seus níveis séricos refletem os 

níveis de reserva corporal de vitamina D. Desta forma, o seu doseamento é o mais indicado na 

avaliação do status corporal de vitamina D, uma vez que se relaciona não apenas com a síntese 

cutânea, mas também com a ingestão (ALVES et al., 2013; WIMALAWANSA, 2012;). Este 

metabólito 25(OH)D não apresenta a atividade necessária para realizar as funções biológicas 

características da vitamina D, necessitando de uma nova hidroxilação para formar a 1,25-

dihidroxivitamina D (1,25(OH)2 D) ou calcitriol que é a forma mais ativa da vitamina D, 

processada a nível renal (HOLICK, 2007; LICHTENSTEIN et al., 2013). Sua síntese é 

estimulada pelo paratormônio (PTH) e inibida pelo fator de crescimento de fibroblasto 23 

(FGF23), produzido nos osteócitos (LICHTENSTEIN et al., 2013). Além disto, a 1,25(OH)2 D 

estimula a sua própria destruição através do aumento da expressão da 24-hidroxilase (CYP24R), 

que metaboliza a 25(OH)D e a 1,25(OH)2D em formas hidrossolúveis inativas (ALVES et al., 

2013). A figura 2 explana, de forma simplificada, o processo de síntese e metabolismo da 

vitamina D3. 

Figura 2 - Síntese e metabolismo da vitamina D. 

 

Fonte: ALVES et al., 2013. 
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Uma vez produzido, a ação do calcitriol, dá-se por meio de uma ligação a um receptor 

nuclear específico e membro da superfamília de receptores nucleares para hormônios esteróides, 

o Receptor Nuclear de Vitamina D (VDR- sigla em inglês: Vitamin D Receptor), codificado por 

um gene de mesmo nome (ERBEN, 2001; HAUSSLER et al., 1998). Este receptor regula a 

transcrição gênica pela ligação aos elementos responsivos de vitamina D na região promotora dos 

genes alvos promovendo, sobretudo, a regulação do metabolismo mineral ósseo (ERBEN, 2001; 

HANNAH; NORMAN, 1994; HAUSSLER et al., 1998).  

 

3.1.3 Diagnóstico, epidemiologia, indicação clínica e toxicidade 

Fontes endógenas de vitamina D permanecem duas vezes mais tempo no organismo que 

as exógenas (HOLICK, 2007; ROSS et al., 2011). No entanto, os níveis séricos, provindos da 

exposição solar, são influenciados, por qualquer alteração ao nível da transmissão da radiação 

UVB ou da sua penetração na pele (PINHEIRO, 2015). À exemplo: latitude, estação do ano, 

condições meteorológicas locais, vestuário, pigmentação da pele e uso de protetor solar. 

Indivíduos negros necessitam de 3-5 vezes mais exposição ao sol que os brancos para produzirem 

as mesmas quantidades de vitamina D e o uso de protetor solar com fator 30, por exemplo, 

diminui a sua produção em mais de 95% (HOLICK, 2007; LICHTENSTEIN et al., 2013; 

ROSEN, 2011). Adicionalmente, os níveis séricos de vitamina D, ainda podem ser afetados por 

fatores hormonais, genéticos e nutricionais (ROSEN, 2011). Assim, na falta da exposição solar 

regular, apenas fontes alimentares naturais não são suficientes para manter níveis adequados 

desta vitamina, sendo, por vezes necessária, a suplementação através de medicamentos 

(MARINS, et al., 2014).  

Para que a suplementação seja realizada de maneira racional é necessário avaliar a 

concentração sérica da vitamina D no paciente. Há o consenso de que a 25(OH)D (calcidiol) é o 

metabólito mais abundante e o melhor indicador para a avaliação da carga corpórea de vitamina 

D, bem como no diagnóstico diferencial das hipercalcemias (que inclui a intoxicação exógena) 

(HEANEY, 2013; HOLICK, 2007; HOLICK et al., 2011; LICHTENSTEIN et al., 2013; 

NORMAN; BOUILLON, 2010). Entretanto, o nível sérico ideal de 25(OH)D ainda não é 

consensual na literatura (LICHTENSTEIN et al., 2013; MAEDA et al., 2014). HOLICK e 

colaboradores (2011) classificam os indivíduos como: deficientes, insuficientes ou suficientes em 

vitamina D, conforme explanado no quadro 2. 
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Quadro 2 - Critérios de diagnóstico do status da vitamina D. 

Carga corpórea Níveis séricos de 25(OH)Vit D3 

Suficiência 30 – 100 ng/mL. 

Insuficiência 21 – 29 ng/mL 

Deficiência leve 15 – 20 ng/mL 

Deficiência moderada 10 – 14 ng/mL 

Deficiência grave < 10 ng/mL 

Fonte: Adaptado de HOLICK et al., 2011. 

Uma revisão publicada por Palacios e Gonzalez, em 2014, traz uma visão geral atualizada 

do nível sérico global da vitamina D no mundo, categorizada por idade. Apesar de haver algumas 

limitações do estudo sobretudo pelas variações entre métodos laboratoriais, estima-se que quase 

um bilhão de pessoas no mundo têm algum grau de hipovitaminose D, dentre todas as idades e 

grupos étnicos (GORDON et al, 2004; HOLICK, 2007; LIPS et al, 2006; PALACIOS; 

GONZALEZ, 2014). Apesar desta deficiência geral, alguns grupos de risco devem ser alvo de 

maior monitoramento, dentre eles: idosos, grávidas e mulheres em pós-menopausa (ALVES et 

al., 2013). Estes grupos destacam-se por terem associados a si um conjunto de fatores de risco 

que potencializam de forma mais evidente o desenvolvimento deste tipo de déficit (PINHEIRO, 

2015). No Brasil, diversos estudos populacionais, conforme listado por MAEDA e colaboradores 

(2014), demonstram que a prevalência da hipovitaminose D nacional é elevada em várias regiões 

do país (FERREIRA et al., 2018; MAEDA et. al., 2014;). A hipovitaminose D leva à deficiência 

na absorção do cálcio e, com isto, a um quadro de hiperparatireoidismo secundário, o qual, por 

sua vez, pode levar à perda de massa óssea pelo aumento da reabsorção e, consequentemente, a 

fraturas. Em situações onde o nível de 25(OH)D é extremamente baixo [25(OH)D < 10 ng/mL], 

pode ocorrer um defeito de mineralização do tecido ósseo, caracterizando as doenças: raquitismo, 

nas crianças, e a osteomalácia, nos adultos, conforme pode ser observado na figura 3 

(FERREIRA et al., 2018). 
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Fonte: ADAMS, 2011. 

 

Contrariamente aos dados epidemiológicos a respeito da deficiência de vitamina D, está a 

intoxicação provocada por ela. Diversos casos relatando a hipervitaminose D têm sido cada vez 

mais publicados na literatura, fundamentadas nas mais diversas causas, como: prescrição 

irracional, erro de dispensação, erro de administração, automedicação e baixa qualidade de 

medicamentos contendo colecalciferol em decorrência das variações de teor (CHAGAS et al., 

2018; JACOBSEN et al., 2011; PEREZ-BARRIOS et al., 2016; SATH et al., 2016; TAYLOR; 

DAVIES, 2018; VIEIRA et al.,2018;). 

O Instituto de medicina (IOM), estabeleceu como altas as concentrações de 25(OH)D 

entre 100 e 150 ng/ml e valores acima de 150 ng/ml foram considerados tóxicos (IOM, 2011). A 

hipervitaminose D aumenta a absorção intestinal de cálcio causando hipercalcemia, que, por sua 

vez, pode causar diversos efeitos colaterais, principalmente neurológicos, gastrointestinais e 

renais. A hipercalcemia aguda pode levar à lesão renal por vasoconstricção direta e pela redução 

no volume do líquido extracelular, devido aos sintomas clínicos relatados, como a anorexia, 

náuseas, vômitos e redução na capacidade de concentrar a urina. Adicionalmente, a hipercalcemia 

crônica pode levar à formação de cálculos e nefrocalcinose, como pode ser visualizada na figura 

4 (GUERRA et al., 2016; NETO et al., 2006). 

 

 

 

Figura 3 - (A) Radiografia do punho de uma criança com raquitismo de aproximadamente 2 anos mostrando 

alargamento da placa de crescimento com escavação e expansão da metáfise, que é pouco mineralizada e (B) 

radiografia do quadril direito de um adulto com osteomalácia mostrando protusão devido a fragilidade do osso. 
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Figura 4 - Tomografia axial computadorizada renal demonstrando as calcificações das pirâmides medulares. 

 

Fonte: SERRA; CORREIA, 2004. 

 

3.2 Controle de qualidade de medicamentos magistrais 

O medicamento magistral é aquele preparado na farmácia de acordo com uma prescrição 

de um profissional habilitado para um paciente individualizado e estabelecendo sua composição, 

forma farmacêutica, posologia e modo de usar (BRASIL, 2012a). É imprescindível que qualquer 

medicamento cumpra os requisitos básicos essenciais, como: eficácia, segurança e qualidade. A 

eficácia está relacionada à ação potencial do medicamento no paciente, a segurança com os 

efeitos adversos que o medicamento possa causar e a qualidade implica em controle (SOARES, 

2002). A realização do controle de qualidade nas farmácias de manipulação está estabelecida na 

RDC 67/2007 e é de grande importância para assegurar, dentre outros aspectos as características 

físico-químicas e microbiológicas dos insumos utilizados e garantir eficácia e segurança dos 

produtos manipulados dispensados à população (BRASIL, 2007; RODRIGUES, 2010). O quadro 

3 detalha os testes de controle de qualidade obrigatórios para o insumo e para o produto acabado 

segundo a resolução supracitada. 
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Quadro 3 - Testes obrigatórios de controle de qualidade do insumo e de produto acabado manipulado 

segundo a RDC 67/2007. 

Controle de qualidade do insumo 
Caracteres organolépticos; solubilidade; pH; peso; volume; ponto de fusão; 

densidade; avaliação do laudo de análise do fabricante/fornecedor. 

Controle de Qualidade das Preparações Magistrais e Oficinais 

Para preparações sólidas Descrição, aspecto, caracteres organolépticos, peso médio. 

Para preparações semissólidas Descrição, aspecto, caracteres organolépticos, pH (quando aplicável), peso. 

Para preparações líquidas 
Descrição, aspecto, caracteres organolépticos, pH, peso ou volume antes do 

envase. 

Fonte: BRASIL, 2007. 

Em se tratando do produto acabado manipulado contendo colecalciferol, além dos testes 

descritos no quadro 3, ainda são necessárias análise de teor, visto que este insumo passa pelo 

processo de diluição geométrica a fim de assegurar a distribuição uniforme do fármaco na 

mistura, e a precisão da pesagem (BRASIL, 2007; BRASIL 2008). 

Não obstante, além do controle de qualidade para o produto acabado previstos na 

regulamentação em vigor de BPM, para obtenção de medicamentos com qualidade, todo processo 

envolvido na produção deve ser monitorado. Dentre esse processo podemos citar controle do 

ambiente, o que é de extrema relevância considerando as características do fármaco objeto deste 

estudo, que se apresenta facilmente oxidável, hidrolisável e fotolisável, conforme foi detalhado 

no tópico 3.1.1 (Propriedades gerais e fontes de obtenção) (DESAI et al., 2008; OSOL et al., 

1975; RODRIGUES, 2010). 

 

3.3 Vitamina D e COVID-19 

Em dezembro de 2019, a doença provocada pelo novo coronavírus, a COVID-19, causou 

uma epidemia na China, e se espalhou rapidamente por todo o mundo (WHO, 2020). O espectro 

clínico da doença provocada pela COVID-19 é amplo, abrangendo infecção assintomática, 

infecção leve do trato respiratório superior e pneumonia grave com insuficiência respiratória, 

levando muitos pacientes a hospitalização e a necessidade de cuidados subintensivos ou 

intensivos (GUAN et al., 2020; HUANG et al, 2020). A maioria das complicações e mortes são 

relatadas entre pacientes idosos com evidências de doenças subjacentes, como doenças 

cardiovasculares, pulmonares, renais ou câncer (WHO, 2020). 

Até o momento, a ausência de um fármaco que atue como profilático, ou que auxilie de 

maneira direta no tratamento da COVID-19 tem levado a população mundial a buscar diversas 
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alternativas terapêutica, dentre elas, o uso de vitamina D. Segundo dados divulgados pelo CFF, a 

venda desta vitamina cresceu cerca de 81% em 2020, quando comparado com o mesmo período 

de 2019 (CFF, 2021). Achados associando a vitamina D a uma melhora da resposta imunológica 

e redução do risco de infecções do trato respiratório têm sido utilizados para justificar seu uso na 

prevenção e/ou tratamento da COVID-19, conforme relatado em diversos artigos recentemente 

publicados (CACCIALANZA et al.,2020; CALDER et al., 2020; GRANT et al., 2020; HRIBAR 

et al., 2020; IDDIR et al., 2020; ZABETAKIS et al., 2020). 

Entretanto, apesar destes artigos reforçarem o crescente interesse científico nas possíveis 

ações extra-esqueléticas da vitamina D3, não existe, até o presente momento, nenhuma indicação 

aprovada para prescrição de suplementação de vitamina D3 visando efeitos além da saúde óssea 

(SBEM, 2020). Logo, sua utilização para tratar uma doença tão recente quanto COVID-19, não 

suportado por estudos clínicos randomizados, recai, inevitavelmente, no seu uso irracional 

(CHAGAS et al., 2021). 

3.4 Uso Racional de Medicamentos (URM) 

O uso racional de medicamentos ocorre quando os pacientes “recebem o medicamento 

apropriado para as suas necessidades clínicas, na dose correta, por tempo adequado e com menor 

custo para si e para a comunidade” (WHO, 1985). No entanto, a realidade apresentada é bastante 

diferente. Segundo a OMS, mais de 50% de todos os medicamentos do mundo são prescritos, 

dispensados e vendidos incorretamente, e mais de 50% dos pacientes os utilizam de forma 

inadequada (WHO, 2009).  

Em se tratando da vitamina D3, um conjunto de fatores parecem contribuir com o seu uso 

irracional, como: a automedicação estimulada por uma legislação que permite o fácil acesso da 

população a suplementos vitamínicos, a prescrição de altas doses dessa vitamina por profissionais 

de saúde sem antes se estabelecer um diagnóstico preciso, além da manipulação e fabricação de 

medicamentos contendo esta vitamina, quando em desacordo as BPM e BPFM (CHAGAS et al., 

2018). O uso irracional de medicamentos, de maneira geral, têm sido fonte de preocupação de 

profissionais, instituições e autoridades de saúde, pois não dizem respeito ao risco intrínseco do 

produto, mas sim, refletem falhas ou erros ocorridos durante o processo de utilização, colocando 

em risco a segurança dos usuários. No Brasil, 27% das intoxicações são medicamentosas, e 15% 
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a 20% dos orçamentos hospitalares são gastos com os tratamentos das complicações daí 

derivadas (SINITOX, 2010; WHO, 2009). Incidentes com medicamentos podem, além de resultar 

em dano físico, social, ou psicológico ao paciente, contribuir para aumento da morbidade e do 

tempo de internação hospitalar, acarretando custo, e ganhando um peso muito maior, frente ao 

contexto da atual pandemia provocada pelo novo coronavírus (CHAGAS et al., 2021; 

LEENDERTSE et al., 2011; NIVYA et al., 2015; WHO, 2009).  

Para a OMS, a forma mais efetiva de melhorar o uso de medicamentos na atenção 

primária em países em desenvolvimento, como o Brasil, é a combinação de educação e 

supervisão dos profissionais de saúde, educação do consumidor e garantia de adequado acesso a 

medicamentos apropriados (BOUSQUET; KHALTAEV, 2007). Neste sentido, o Ministério da 

Saúde, têm publicado diversos materiais com condutas orientativas, baseadas em evidências, a 

fim de promover o uso racional de diversos medicamentos, dentre eles, a vitamina D3 (BRASIL, 

2012b). Entretanto, é importante ressaltar que qualquer estratégia para promoção do URM deve 

ser fundamentada na Saúde Baseada em Evidência para não correr o risco de tornar-se 

desatualizada e não-racional, além de ser feita de maneira integrada, visto que, isoladamente, 

logra impacto limitado (BOUSQUET; HOEFLER e SALGUES, 2010; KHALTAEV, 2007). Por 

isso, outras ações estratégicas precisam ser desenvolvidas e contar com o envolvimento de 

diversos atores sociais como: pacientes, profissionais de saúde, indústria e governo (CASTRO, 

2000).  

3.5 Saúde Baseada em Evidência (SBE) 

A Saúde Baseada em Evidência (SBE) é a prática clínica consistente com as melhores 

evidências atuais (SACKETT et al., 1996). A implementação da SBE envolve principalmente 

quatro etapas sequenciais: formular uma pergunta objetiva com base em um problema clínico; 

buscar evidências relevantes na literatura; avaliar criticamente a validade da pesquisa 

contemporânea; e, aplicar os achados à tomada de decisão clínica (DAUPHINEE, 2011; 

THOMAS; SAROYAN; WENG et al., 2013).  

A incorporação de habilidades de SBE é vital para que os farmacêuticos promovam o Uso 

Racional de Medicamentos enquanto tomam decisões ideais de atendimento ao paciente 

(PARAVATTIL et al., 2019). Neste contexto, o farmacêutico comunitário tem um papel 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/pharmacists
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extremamente importante, uma vez que deve estar apto a dispensar e recomendar Medicamentos 

Isentos de Prescrição (MIPs), como é o caso da vitamina D3, bem como prescrever medicamentos 

e formulações para problemas de saúde autolimitados (CFF, 2013; POSSAGNO, 2015;). 

Entretanto, melhorar a eficiência e eficácia dos cuidados de saúde é um dos principais desafios 

que os prestadores de cuidados em saúde enfrentam nas suas práticas diárias. Os profissionais de 

saúde devem observar que, apesar da disponibilidade de um grande número de publicações, 

diretrizes e recursos relevantes e de alta qualidade, eles serão confrontados com uma quantidade 

cada vez maior de informações irrelevantes e pouco úteis. Portanto, um praticante de sucesso 

precisa ter habilidades suficientes para avaliar a literatura (ABU FARHA et al., 2014). 

Numerosos estudos investigaram as percepções da SBE entre uma variedade de grupos 

profissionais relacionados à saúde (HEIWE et al., 2011; KNOPS et al., 2009; LAI et al., 2010; 

MCEVOY et al., 2010). No geral, a maioria dos profissionais de saúde mantém atitudes positivas 

em relação à SBE, mas não tem conhecimento e habilidades suficientes para a implementação. 

Uma série de barreiras pessoais e organizacionais impedem a implementação da SBE, dentre elas 

a dificuldade do acesso a artigos científicos de qualidade no ambiente de trabalho e a motivação 

limitada, dos farmacêuticos, para ler publicações originais de ensaios clínicos (BOSTROM et al., 

2008; CASPI et al., 2006; HEIWE et al., 2011; KNOPS et al., 2009; LAI et al., 2010; MCEVOY 

et al., 2010). A leitura de tais publicações exige a compreensão de conceitos chaves, como valor 

de p, intervalo de confiança, viés de publicação, dentre outros. Considerando que o valor de p e o 

intervalo de confiança estão relacionados a variáveis estatísticas que refletem a confiabilidade 

dos dados publicados, é imprescindível que o farmacêutico conheça estas medidas para que não 

haja distorções de associação e interpretações equivocadas (BRASIL, 2014). 

Para superar estes desafios, é importante que estratégias, como o fornecimento de boletins 

profissionais com dados de ensaios clínicos resumidos e avaliados criticamente como forma de 

educação continuada, sejam integradas à rotina de trabalho dos farmacêuticos comunitários de 

modo a tornar a SBE mais efetiva (MORITZ et al., 2021). 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Levantamento e tratamento dos dados de vendas de medicamentos contendo 

colecalciferol por uma rede de farmácia magistral da RMR 

Uma amostragem por conveniência formada por uma rede de farmácia magistral, 

constituída por treze filiais localizadas na RMR, que contempla quatorze municípios, forneceu 

seus livros de receituário constando as vendas de medicamentos contendo colecalciferol 

realizadas no período de janeiro a dezembro de 2017.  

As informações constantes nos livros de receituários foram transferidas para uma planilha 

utilizando o software Microsoft Excel® e os dados foram tratados no mesmo software de modo a 

obter as seguintes informações estatísticas: quantitativo de formulações contendo colecalciferol 

isolado ou associado a outras substâncias; doses mais prescritas; duração do período de 

tratamento; formas farmacêuticas mais prescritas e profissionais de saúde habilitados que mais 

prescrevem colecalciferol isolado ou associado a outras substâncias. A figura 5 detalha a coleta e  

o tratamento dos dados de forma simplificada. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

 

 Figura 5 - Fluxograma da metodologia aplicada para geração do perfil de prescrições/dispensações de formulações magistrais 

contendo colecalciferol em 2017. 
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Em 2021, a rede de farmácia magistral forneceu novamente seus livros de receituários 

constando as vendas de medicamentos contendo colecalciferol isoladamente realizadas no 

período de janeiro a dezembro de 2020, englobando, portanto, o período pandêmico crítico da 

COVID-19 no Brasil. 

As informações constantes nos livros de receituários foram transferidas para uma planilha 

utilizando o software Microsoft Excel® e os dados foram tratados no mesmo software de modo a 

obter as seguintes informações estatísticas: quantitativo de formulações contendo colecalciferol 

isolado manipuladas e dispensadas em 2020; formas farmacêuticas mais prescritas e profissionais 

de saúde habilitados que mais prescreveram colecalciferol no ano de 2020. A figura 6 detalha a 

coleta e o tratamento dos dados de forma simplificada. 

 

Figura 6 - Fluxograma da metodologia aplicada para geração do perfil de prescrições/dispensações de 

formulações magistrais contendo colecalciferol isolado em 2020. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, os dados de vendas, formas farmacêuticas e especialidade dos prescritores de 

colecalciferol isolado do ano de 2017 e 2020 foram comparados, uma vez que correspondem ao 

período pré-pandêmico e pandêmico, respectivamente. 

 

4.2 Avaliação de formulações magistrais e Insumo Farmacêutico Ativo 

O estudo foi conduzido utilizando uma amostragem de conveniência constituída por 18 

formulações provindas de três diferentes farmácias magistrais da RMR, cuja composição e lotes 

estão detalhadas no quadro 4. O colecalciferol utilizado como substância química de referência 

foi adquirido através do fornecedor Fagron® e apresentava lote nº 033373 e teor 99,7%. 

 

Categorização por profissional prescritor 

Obtenção dos livros de receituários a partir do software Fórmula Certa® versão 6.0 utilizando os 

seguintes filtros:” colecalciferol isolado”; período: “janeiro a dezembro de 2020”. 

Contabilização do total de formulações vendidas 

Transferência dos dados para o software Microsoft Excel® 

Categorização por forma farmacêutica 
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Quadro 4 - Formulações magistrais utilizadas no estudo de controle de qualidade. 

Farmácia de 

manipulação 

Lotes da formulação contendo 

colecalciferol  na 

concentração de 200 UI 

Lotes da formulação contendo 

colecalciferol  na 

concentração de 50.000 UI 

Composição dos excipientes 

utilizados 

Farmácia A 

25401/F1 25401/F4 
Amido 85%; Celulose 10%; 

Estearato de magnésio 5%. 
25401/F2 25401/F5 

25401/F3 25401/F6 

Farmácia B 

30304/001 30304/004 
Amido 69%; Celulose 30%; 

1% Aerosil. 
30304/002 30304/005 

30304/003 30304/006 

Farmácia C 

200200629/F2 200200632/F2 
Amido 79%; Celulose 20%; 

1% Aerosil. 
200200630/F2 200200633/F2 

200200631/F2 200200634/F2 

Fonte: autoria própria. 

 

A solução padrão do fármaco foi preparada em metanol a uma concentração final de 125 

µg/mL. O metanol, grau analítico, utilizado no preparo das soluções e da fase móvel foram 

provenientes da J.T. Baker (Phillipsburg, NJ, EUA) e a água ultrapurificada foi obtida utilizando 

sistema purificador PureLab Ultra da Elga® (High Wycombe, Reino Unido). 

Os demais solventes utilizados para preparação das amostras destinadas ao estudo de 

solubilidade quantitativa do colecalciferol foram filtradas em membranas de porosidade de 0,45 

μm (Millex-HV© PVDF). 

Todos os equipamentos e as vidrarias utilizados foram previamente calibradas. 

 

4.2.1 Desenvolvimento e validação parcial do método analítico para quantificação do 

colecalciferol 

4.2.1.1 Desenvolvimento do método analítico 

O método utilizado para quantificação do insumo e das amostras contendo colecalciferol 

foi o método adaptado de TEMOVA e ROŠKAR (2016), através do equipamento de CLAE-UV 

(Nexera X2, Shimadzu, Japão), em 265 nm (TEMOVA; ROŠKAR, 2016). 

 

4.2.1.2 Validação parcial do método analítico 

Os ensaios para determinação dos parâmetros de validação parcial foram realizados de 

acordo com as normas estabelecidas pela RDC nº 166/2017 da ANVISA, sendo os seguintes 

parâmetros avaliados: seletividade, especificidade, linearidade, limite de detecção (LD), limite de 
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quantificação (LQ), exatidão e precisão (repetibilidade e precisão intermediária) (BRASIL, 

2017a). 

 

4.2.1.2.1 Seletividade e especificidade 

A seletividade e especificidade foram avaliadas em três amostras placebo, de cápsulas 

duras contendo excipientes, para cada farmácia da RMR. O conteúdo de cada cápsula foi 

colocado em um balão calibrado de 25mL, e o volume foi completado utilizando etanol P.A 

(Neon®, lote 49291). Em seguida, as amostras foram submetidas a ultra-som (Quimis®) durante 

30 minutos. Sequencialmente, as amostras foram filtradas em papel de filtro faixa preta 

(Cientec®, lote 19090204G), e subsequentemente filtradas em filtros de 0,45μm (Millex-HV© 

PVDF). Após esse processo, as amostras foram analisadas pelo método de CLAE-UV 

desenvolvido. 

 

4.2.1.2.2 Linearidade, Limite de detecção (LD) e Limite de quantificação (LQ) 

O estudo da linearidade foi realizado nas concentrações de 5; 10,0; 25,0; 50,0; 100,0 e 

125,0 μg/mL pela transferência de alíquotas de solução estoque de colecalciferol 125 μg/mL, 

preparada em metanol.  

A solução inicial foi preparada pesando-se analiticamente 12,5 mg do padrão de vitamina 

D3, que foi transferida quantitativamente para um balão volumétrico de 100 mL, protegido da luz 

devido a fotossensibilidade da vitamina D3, e, a este, adicionou-se 50mL de metanol, em seguida 

sonicou-se por 15 minutos, por fim, completou-se o volume com metanol, obtendo-se assim, uma 

solução padrão de 125 μg/mL. 

As diluições foram preparadas em três réplicas e empregadas na construção da curva 

analítica (concentração vs área do pico). A equação da reta, o coeficiente de correlação linear (r), 

a homoscedasticidade e a normalidade de resíduos foram calculados. A homocedasticidade e a 

normalidade dos resíduos foram estimadas através dos testes de Breusch Pagan e de Shapiro-

Wilk, respectivamente. O limite de detecção (LD) e o limite de quantificação (LQ), foram 

estimados através das fórmulas LD = 3,3. / IC e LQ = 10./ IC. 

 

4.2.1.2.3 Precisão e exatidão 
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A precisão e exatidão foram determinadas em uma mesma corrida (intradias) e em três 

corridas diferentes em dois dias consecutivos através de dois analistas distintos (interdias). Em 

cada corrida analítica foram realizadas seis réplicas, em três diferentes concentrações: controle de 

qualidade de baixa concentração (CQB = 3x Limite inferior de quantificação (LIQ) = 15μg/mL), 

controle de qualidade de média concentração (CQM = 60,0 μg/mL), controle de qualidade de alta 

concentração (CQA 75% -80% do limite superior de quantificação (LSQ) = 100μg / ml) 

(BRASIL, 2017a). Em seguida, os controles preparados foram analisados pelo método de CLAE-

UV desenvolvido. 

4.2.2 Controle de qualidade do insumo e das formulações magistrais 

4.2.2.1 Controle de qualidade do insumo 

Segundo o item 7.3.10 da RDC 67/2007 o controle de qualidade de matéria prima deve 

ser realizado através da monografia farmacopeica, e, na ausência desta, através de literatura 

científica pertinente. Assim, dada a ausência da monografia do colecalciferol na Farmacopeia 

Brasileira, foi utilizada a monografia da Farmacopeia Internacional da OMS e outras literaturas 

científicas apropriadas (BRASIL, 2007; WHO, 2019). 

 

4.2.2.1.1 Características organolépticas 

A matéria prima foi visualizada a olho nu, sobre uma placa de Petri para verificação do 

aspecto e cor, em comparação ao aspecto observado na matéria-prima padrão e nas 

especificações citadas na Farmacopeia Internacional da OMS (WHO, 2019). 

 

4.2.2.1.2 Solubilidade 

O ensaio de solubilidade foi realizado conforme previsto pela 6ª edição da Farmacopeia 

Brasileira (BRASIL, 2019a).  

 

4.2.2.1.3 Ponto de fusão 

O ensaio de ponto de fusão foi realizado através do fusiômetro (Marte®) conforme 

previsto pela 6ª edição da Farmacopeia Brasileira para substância na forma de pó (BRASIL, 

2019a). 
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4.2.2.1.4 Densidade 

O ensaio de densidade foi realizado através do densímetro powder mix® conforme 

instruções constantes no manual do fabricante (POWDER MIX, 2019). 

 

4.2.2.1.5 Teor do colecalciferol 

O procedimento para determinação do teor de colecalciferol foi realizado conforme 

método adaptado da Farmacopeia Internacional da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2019). 

 

4.2.2.2 Controle de qualidade das formulações magistrais 

Segundo o item 9.1.1 da RDC 67/2007, devem ser realizados, no mínimo, os ensaios de: 

descrição, aspecto, características organolépticas e peso médio, de acordo com a Farmacopeia 

Brasileira ou outro Compêndio Oficial reconhecido pela ANVISA, em todas as preparações 

magistrais (BRASIL, 2007). 

 

4.2.2.2.1 Descrição, aspecto, características organolépticas 

Após a pesagem e homogeneização do colecalciferol com os excipientes para produção 

das formulações magistrais, o aspecto e as características organolépticas das mesmas foram 

visualizadas a olho nu, sendo descritas na ficha de controle relativa a rastreabilidade da 

formulação (BRASIL, 2007). 

 

4.2.2.2.2 Peso médio 

Para realização da análise do peso médio, foi utilizado o método não destrutivo 

preconizado pelo Formulário Nacional da Farmacopeia Brasileira (BRASIL, 2012a). 

 

4.2.2.2.3 Teor das formulações magistrais 

O procedimento para determinação do teor das formulações contendo colecalciferol foi 

realizado conforme método adaptado da Farmacopeia Internacional da OMS (WHO, 2019). 
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4.3 Estratégias para promoção do Uso Racional de Medicamentos contendo 

colecalciferol 

Para a OMS, a forma mais efetiva de melhorar o uso de medicamentos na atenção 

primária em países em desenvolvimento, como o Brasil, é a combinação de educação e 

supervisão dos profissionais de saúde, educação do consumidor e garantia de adequado acesso a 

medicamentos apropriados (BOUSQUET; KHALTAEV, 2007). Assim, algumas estratégias para 

promoção do uso racional de colecalciferol foram desenvolvidas. 

 

4.3.1 Estratégias científicas 

Dentre as estratégias consideradas estão a elaboração de dois artigos científicos e um 

capítulo de livro como forma de educação e atualização dos profissionais de saúde na 

comunidade científica.  

Um artigo e um capítulo de livro foram desenvolvidos a partir de consultas eletrônicas ao 

site da ANVISA e ao software INTUITIVE® versão 3.0 da FECDA-UFPE. As apresentações 

comerciais e formulações manipuladas e dispensadas no período do estudo, foram elencadas e 

tratadas a partir do software Microsoft Excel®. Posteriormente, consultas à base de dados do 

PubMed foram realizadas a fim de estabelecer uma abordagem crítica e atual diante dos achados. 

Um segundo artigo, envolvendo vitamina D e COVID-19, foi desenvolvido através de 

uma busca sistemática nos bancos de dados MEDLINE (via PubMed) e LILACS (via Biblioteca 

Virtual em Saúde) para identificar artigos relevantes a partir da pergunta estruturada, de acordo 

com o acrônimo PICO (População, Intervenção, Comparador e Outcomes [desfechos]). Os 

estudos foram considerados elegíveis, se, envolvendo ensaios em humanos, observados os 

parâmetros imunológicos em resposta à infecção viral causada pelo novo coronavírus. Foram 

excluídos, os estudos em animais, os estudos em idiomas que não português ou inglês, cartas, 

comentários, informes, notas técnicas e editoriais. 

4.3.2 Estratégia educativa convencional 

Dados obtidos e tratados, no primeiro artigo elaborado, foram utilizados para criação de 

duas personagens que confrontam o uso racional e irracional do colecalciferol, através de uma 

linguagem mais didática e lúdica, tendo como veículo da informação um livreto e teve como 
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objetivo alcançar, para além do público acadêmico, pacientes, estudantes da área de saúde e 

profissionais atuantes na área assistencial. 

 

4.3.3 Estratégias educativas utilizando mídias digitais 

Um vídeo utilizando os dados obtidos e tratados no primeiro artigo, juntamente com a 

história lúdica criada na elaboração do livreto, foram utilizados na produção de um vídeo através 

do programa Powtoon®. Este vídeo teve como objetivo orientar o uso responsável desta 

vitamina, de maneira mais interativa e de rápida compreensão para o público de pacientes das 

mais diversas faixas etárias. 

Uma comunicação breve e mais um vídeo, foram elaborados a partir dos programas 

Power Point® e Inshot®, respectivamente. Ambos abordaram a relação entre vitamina D e 

COVID-19, e foram embasados nos dados do segundo artigo produzido, relatado no item 4.5.1. 

 

4.4 Avaliação da atuação do farmacêutico comunitário no Estado de Pernambuco 

O estudo realizado foi uma pesquisa descritiva, do tipo transversal, cuja coleta de dados 

ocorreu por meio de entrevistas através de formulários disponíveis de modo online, via 

plataforma do Google Formulários®, durante os meses de setembro de 2021 a novembro de 

2021. 

4.4.1 Instrumento de coleta de dados 

Um questionário foi elaborado para a coleta de dados, composto por questões fechadas 

abordando dados sociodemográficos e profissionais; percepções profissionais durante a 

pandemia; conhecimento sobre vitamina D3 e conhecimento sobre Saúde Baseada em Evidência 

(SBE) (Apêndice A). Antes do início da investigação, o instrumento foi submetido a um estudo 

piloto com o objetivo de eliminar possíveis variáveis que causassem confusão para os sujeitos da 

pesquisa e observar se a abordagem dos mesmos também não gerava vieses. Para isto, foram 

selecionados 10 farmacêuticos, mestres e doutores na área de cuidados em saúde e assistência 

farmacêutica, que não possuíam registro no CRF-PE. Estes farmacêuticos responderam ao 

questionário e fizeram sugestões, as quais foram avaliadas pela equipe que elaborou o 

instrumento. Após a readequação das questões, conforme as sugestões, os 10 farmacêuticos 
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responderam novamente o questionário. Estes profissionais selecionados não foram incluídos na 

pesquisa. 

4.4.2 Coleta de dados 

Os participantes foram convidados a participar da pesquisa através das redes sociais 

administradas pelo CRF-PE. Além disso, um e-mail convite, enviado pelo mesmo Conselho, foi 

endereçado a todos os farmacêuticos inscritos no CRF-PE, explicando o objetivo do estudo. Um 

link para a pesquisa foi incluído neste e-mail, juntamente com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, TCLE (Apêndice B). A partir do momento em que o participante, informasse que 

trabalhava em farmácia com ou sem manipulação de fórmulas, lesse o TCLE e clicasse na opção 

“aceito participar da pesquisa”, o termo era considerado aceito. Caso o participante trabalhasse 

em alguma outra área e/ou não concordasse com o conteúdo do TCLE, o mesmo deveria clicar na 

opção “não aceito participar da pesquisa” finalizando a coleta de dados. Concordando com o 

termo, o entrevistado era conduzido a uma sequência eletrônica de perguntas e respostas 

relacionadas a variáveis sociodemográficas (idade, gênero, cidade), formação (experiência 

profissional, grau acadêmico) e variáveis relacionadas ao conhecimento sobre SBE (Apêndice A). 

4.4.3 Análise de dados 

Os dados coletados foram agrupados e sistematizados em planilhas do programa 

Microsoft Excel®. 

4.4.4 Preceitos éticos  

O projeto de pesquisa foi aprovado em 17.08.2021 pelo Comitê de Ética do Centro de 

Ciências da Saúde da Universidade Federal de Pernambuco, sob o número do parecer 4.911.471. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Levantamento e tratamento dos dados de vendas de medicamentos contendo 

colecalciferol por uma rede de farmácia magistral da RMR 

  Em 2017, 26.254 formulações contendo colecalciferol foram manipuladas e 

dispensadas pela rede de farmácia magistral da RMR. A figura 7 apresenta a distribuição das 

formulações contendo colecalciferol isolado, colecalciferol associado a cálcio e colecalciferol 

associado a outros micronutrientes, manipuladas e dispensadas nesse período. 

 

Figura 7- Distribuição do total de formulações magistrais contendo colecalciferol, de uma rede de farmácias 

da RMR em 2017. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 Como pode ser observado na figura 7, quase 60% das formulações manipuladas e 

dispensadas em 2017 continham apenas colecalciferol. Visto que esta vitamina foi considerada 

uma alternativa terapêutica, sobretudo no primeiro ano da pandemia da COVID-19, foi verificado 

o número de formulações manipuladas e dispensadas em 2020 contendo colecalciferol isolado, 

pela mesma rede de farmácia magistral da RMR, a fim de estabelecer um comparativo com o 

período pré –pandêmico de 2017 (Figura 8). 
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Figura 8 - Comparativo do total de formulações magistrais vendidas contendo colecalciferol isolado, em 

2017 e em 2020, de uma rede de farmácias da RMR. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Conforme observado na figura 8, em 2020, ocorreu um acréscimo de mais de 9000 

formulações contendo colecalciferol isolado quando comparado ao mesmo período de 2017, 

demonstrando um incremento de 58% na comercialização deste produto manipulado. Estes dados 

corroboram com os dados divulgados pelo Conselho Federal de Farmácia cuja venda desta 

vitamina cresceu 81% em 2020, quando comparado com o mesmo período de 2019 (CFF, 2021). 

Dentre os motivos que justificam este crescimento estão achados que associam a vitamina D a 

uma melhora da resposta imunológica e redução do risco de infecções do trato respiratório 

justificando seu uso na prevenção e/ou tratamento da COVID-19, conforme relatado em diversos 

artigos recentemente publicados (CACCIALANZA et al.,2020; CALDER et al., 2020; GRANT 

et al., 2020; HRIBAR et al., 2020; IDDIR et al., 2020; ZABETAKIS et al., 2020). Entretanto, 

apesar destes artigos reforçarem o crescente interesse científico nas possíveis ações extra-

esqueléticas da vitamina D3, não existe, até o presente momento, nenhuma indicação oficial 

aprovada para prescrição de suplementação de vitamina D3 visando efeitos além da saúde óssea 

(SBEM, 2020).  

Em se tratando das demais formulações manipuladas e dispensadas em 2017 contendo 

colecalciferol (figura 7), pouco mais de 40% estavam associadas a cálcio ou a outros 

micronutrientes. Dados semelhantes foram encontrados por CHAGAS e colaboradores (2018), ao 

avaliar as prescrições dispensadas no último trimestre de 2016 pela FECDA-UFPE (CHAGAS et 

al., 2018; CHAGAS et al., 2019). Em outro estudo, conduzido por LHAMO e colaboradores 
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(2016), também demonstrou que mais de 75% das preparações contendo vitamina D estão 

associadas a cálcio e a outros micronutrientes, como magnésio, cobre e fósforo (LHAMO; 

CHUGH; TRIPATHI, 2016). A razão para administração de colecalciferol associada a um ou 

mais sais de cálcio ou a outros micronutrientes como fósforo, deve-se ao aumento da absorção 

destes minerais no intestino estimulados pela vitamina D. Sem vitamina D, apenas 10-15% do 

cálcio e 60% do fósforo da dieta seriam absorvidos. Em quantidade suficiente, a vitamina D 

aumenta em 30-40% a absorção do cálcio e em 80% a do fósforo (ALVES et al., 2013; HOLICK, 

2007; LICHTENSTEIN et al., 2013). 

 Para que esta absorção aconteça de forma adequada, é preciso garantir a 

biodisponibilidade do colecalciferol e dos demais micronutrientes, em seu local de ação. A 

biodisponibilidade é definida como a velocidade e a extensão pelas quais um fármaco é absorvido 

a partir de uma formulação e torna-se disponível no local da ação, e, está atrelada, dentre outros 

fatores, a forma farmacêutica (STORPIRTIS et al., 2011). A figura 9 A, B e C traz a distribuição 

do total das formulações manipuladas em 2017 por forma farmacêutica e a figura 10 traz a 

distribuição, por forma farmacêutica, do total das formulações manipuladas em 2020 contendo 

colecalciferol isolado.  

Figura 9 - Distribuição das formulações, manipuladas em 2017, contendo colecalciferol isolado (A), 

colecalciferol associado a cálcio (B) e colecalciferol associado a outros micronutrientes (C) por forma farmacêutica. 

(A) 
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 (B) 

 (C) 

Fonte: Autoria própria. 

Figura 10 - Distribuição das formulações contendo colecalciferol isolado por forma farmacêutica, em 2020, 

de uma rede de farmácias da RMR. 

 

Fonte: Autoria própria. 

Em comparação com um levantamento das apresentações comerciais contendo 

colecalciferol isoladamente com registro ativo presente no mercado brasileiro, é possível verificar 

que há apenas 3 formas farmacêuticas fabricadas pelas indústrias nacionais contendo apenas 
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colecalciferol, sendo elas:  comprimido revestido, cápsula gelatinosa mole e solução oral 

(CHAGAS et al., 2018; CHAGAS et. al., 2019). Uma das razões para tamanha variedade de 

formas farmacêuticas apresentadas pela farmácia magistral reside no preparo em caráter 

extemporâneo, viabilizando a veiculação de diversos fármacos em formas farmacêuticas onde 

estes, poderiam apresentar estabilidade limitada (FERREIRA, 2008). Entretanto, apesar da 

farmácia magistral permitir a manipulação de colecalciferol isolado ou associado em mais de dez 

diferentes formas farmacêuticas, 84% a 98% de todas as formulações manipuladas em 2017 e em 

2020 apresentaram-se na forma de cápsula dura com conteúdo sólido, como pode ser observado 

na figura 9 A, B e C e na figura 10. Tal forma farmacêutica apresenta algumas vantagens que 

refletem seu enorme consumo, dentre as quais destacam-se: manipulação simples, com boa 

precisão de dose e baixo custo quando comparada com outras formas farmacêuticas, como gomas 

e chocolates (PRISTA, et al., 1995). Estima-se que, dentre o imenso volume de medicamentos 

produzidos, se somadas à produção industrial e magistral, mais de 70% são cápsulas ou 

comprimidos (ANSEL et al., 2009). Em concordância, dados recentes mostram que a principal 

forma de dosagem de vitamina D3 encontrada na nova Zelândia, EUA, Japão e Índia são as 

cápsulas seguida por comprimidos (GARG et. al., 2013; LHAMO et al., 2016).  

O maior número de formulações na forma farmacêutica cápsula dura oral contendo 

colecalciferol, também reflete um maior número de prescrições para esta forma farmacêutica. 

Assim, ao prescrever determinada forma farmacêutica o profissional prescritor deve considerar, 

dentre outros aspectos, as condições específicas do paciente como: idade, estado patológico, e 

sensibilidade (AULTON, 2005; BUENO, 2005). Visando avaliar e comparar a distribuição do 

perfil profissional nas prescrições, contendo colecalciferol isoladamente, manipuladas e 

dispensadas em 2017 e em 2020, um conjunto de dados foram tratados cujo perfil obtido pode ser 

observado nas figuras 11 A e 11 B. 
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Figura 11 - Distribuição das prescrições magistrais contendo colecalciferol por profissionais de saúde 

habilitados, em 2017 (A) e em 2020 (B), de uma rede de farmácias magistrais da RMR. 

 (A) 

 (B)              

Fonte: Autoria própria. 

De acordo com o levantamento realizado, as mais de 40.000 formulações manipuladas e 

dispensadas, contendo colecalciferol isolado, em 2017 (15.502 formulações) e em 2020 (24.516 

formulações), foram prescritas por mais de 40 diferentes profissionais de saúde habilitados, 

incluindo médicos de diferentes especialidades, nutricionistas e farmacêuticos. Tanto em 2017 

quanto em 2020, os profissionais habilitados que mais prescreveram formulações magistrais 

contendo colecalciferol isolado foram as especialidades médicas ligadas a ginecologia, 

endocrinologia e clínica médica, totalizando 52% das prescrições, em 2017, e 34% das 

prescrições em 2020, seguidos por nutricionistas, que representaram 11% em 2017 e 17% em 
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2020, respectivamente. A razão para tamanha distribuição das prescrições em diferentes 

especialidades pode ser justificada pela vitamina D está relacionada a uma série de vias 

metabólicas, somado ao fato de a hipovitaminose D representar hoje um problema de saúde 

coletiva mundial, gerando cada vez mais preocupação dos profissionais em suprir sua deficiência 

(BRASIL, 2017b; UNGER, 2009). Adicionado a isto, diversos estudos têm sido cada vez mais 

publicados e divulgados tanto na área acadêmica, quanto na área médica e nutricional, com 

achados associando baixos níveis sanguíneos de vitamina D com um aumento do risco de câncer, 

doenças cardiovasculares, distúrbios do metabolismo da glicose, doenças neurodegenerativas e 

morte (AUTIER et al., 2014; LICHTENSTEIN et al., 2013; MAEDA et al., 2014; STOKES; 

LAMMERT, 2017). Entretanto, é importante enfatizar que estas associações foram relatadas em 

estudos observacionais até então não confirmadas por estudos clínicos controlados (AUTIER et 

al., 2014; DE PAULA e ROSEN, 2012). Além disso, é necessário considerar que a quantidade 

suplementar de vitamina D a ser administrada tem sido objeto de vários debates no século 21 até 

mesmo para doenças já bem estabelecidas, como as ligadas ao metabolismo mineral, tornando-se 

ainda mais complexa a discussão ao considerarmos as demais doenças crônicas mencionadas nos 

estudos observacionais (IOM, 2011). Segundo um estudo publicado por Carbonare e 

colaboradores (2017), não apenas o regime de dosagem ainda está em debate, mas também o 

tempo e o período de administração (CARBONARE et al., 2017).   

Em 2017, buscou-se avaliar a dosagem total de vitamina D3 acumulada no período de 1 

mês em formulações magistrais contendo colecalciferol isoladamente na forma farmacêutica 

cápsula dura oral. Também avaliamos quais os períodos de tratamento mediante a quantidade de 

cápsulas adquiridas frente a dose posológica, conforme pode ser observado nas figuras 12 e 13 

respectivamente. 
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Figura 12 - Total de dose acumulada no período de 1 mês das formulações contendo colecalciferol isolado 

na forma farmacêutica cápsula dura oral, de uma rede de farmácias magistrais da RMR. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Figura 13 - Período de tratamento para colecalciferol isolado na forma farmacêutica cápsula dura oral, de 

uma rede de farmácias magistrais da RMR. 

 

Fonte: Autoria própria. 

As 13.017 formulações manipuladas e dispensadas ao longo de 2017 contendo 

colecalciferol isolado na forma farmacêutica cápsula dura oral, apresentaram mais de 70 

diferentes dosagens totais acumuladas no período de 30 dias, variando de 1.600 UI a 3.000.000 

UI, o que demonstra uma grande variabilidade. Desse total, apenas 18 dosagens foram 

consideradas relevantes por apresentarem uma frequência superior a 100 prescrições no período 

avaliado. É sabido que uma das grandes vantagens da farmácia magistral é justamente a 

possibilidade de tratamentos personalizados, ‘fugindo’ das doses usuais produzidas pela indústria 

(CHAGAS et al., 2019; FERREIRA, 2008). Entretanto, é necessário que as prescrições 
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direcionadas à farmácia magistral estejam embasadas, dentre outros aspectos, em exames iniciais 

para quantificação de 25(OH)D sérico e em guias internacionais reconhecidos para 

estabelecimento de dose, posologia e período de tratamento (ZITTERMANN; ERNST.; 

GUMMERT., 2014). Neste sentido, guias como: Evaluation, Treatment, and Prevention of 

Vitamin D Deficiency: An Endocrine Society Clinical Practice Guideline, da Endocrine Society, 

2011; Guideline: Vitamin D supplementation in pregnant women, da OMS, 2012 e Vitamin D 

Clinical Guideline, da Clinical Commissioning Group, 2013, para citar apenas três, orientam a 

prescrição de vitamina D baseado na concentração sérica do paciente (CLINICAL 

COMMISSIONING GROUP, 2013; THE ENDOCRINE SOCIETY, 2011; WHO, 2012). 

Destacando o consenso nacional publicado em 2014 pela Sociedade Brasileira de Endocrinologia 

e Metabologia (SBEM), é estabelecido que, de uma maneira geral, quando a 25(OH)D está muito 

abaixo do desejado (< 20 ng/mL), um esquema de ataque é necessário para repor os estoques 

corporais. O esquema mais utilizado atualmente é de 50.000 UI/semana (ou 7.000 UI/dia) de 

vitamina D por 6 a 8 semanas. Caso a meta de 25(OH)D não tenha sido atingida, um novo ciclo 

pode ser proposto (MAEDA, 2014). Em concordância, apesar da grande variabilidade de 

dosagens presente na figura 9, a dosagem que apresentou maior percentual cumulativa foi a de 

200.000 UI / mês, o que corresponde justamente a uma dose aproximada de 7.000 UI por dia ou 

de 50.000 UI por semana. No entanto, um dado que, apesar de pouco representativo, deve ser 

considerado, é que 1% das formulações apresentaram dosagem cumulativa mensal entre 

1.000.000 e 3.000.000 de UI. Alguns estudos relatam que a intoxicação por vitamina D pode 

ocorrer através de doses superiores a 10.000 UI diariamente, por vários meses a anos ou ainda 

por uma dose maior que 100.000 UI por dia, durante um período de pelo menos um mês 

(BRASIL, 2017b; MARINS et al., 2014). Isso faz com que nossos dados sejam ainda mais 

consideráveis, visto que a dose acumulada poderia se estender por meses subsequentes conforme 

demonstrado na figura 13, onde a maioria dos tratamentos em 2017 ocorreram por um período de 

2 a 3 meses.  

Embora suplementos vitamínicos sejam muitas vezes usados com a intenção de alcançar 

benefícios para a saúde, efeitos cumulativos de seu uso generalizado, sem a correta indicação 

terapêutica, podem elevar os níveis séricos a concentrações acima do recomendado, ocasionando 

efeitos adversos e intoxicação (LHAMO et al., 2016). A intoxicação por vitamina D é, muitas 

vezes, de difícil detecção quando considerado apenas os sintomas clínicos que são não-
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específicos, entre eles: cefaleia, vômitos, anorexia, constipação, hipertensão, polidipsia e poliúria, 

dificultando inclusive a execução da farmacovigilância por parte do farmacêutico (GUERRA et 

al., 2016; SHARMA et al., 2017). Assim, investigações bioquímicas são necessárias. Além da 

concentração de 25(OH)D, as concentrações de creatinina, cálcio e paratormônio (PTH) também 

devem ser investigadas (SHARMA et al., 2017).  

O IOM, estabeleceu como altas às concentrações de 25(OH)D entre 100 e 150 ng/ml e, 

valores acima de 150 ng/ml foram considerados tóxicos (IOM, 2011). A hipervitaminose D 

aumenta a absorção intestinal de cálcio causando hipercalcemia, que, por sua vez, pode causar 

diversos efeitos colaterais, principalmente neurológicos, gastrointestinais e renais. A 

hipercalcemia aguda pode levar à lesão renal por vasoconstricção direta e pela redução no 

volume do líquido extracelular, devido aos sintomas clínicos relatados, como a anorexia, náuseas, 

vômitos e redução na capacidade de concentrar a urina. Adicionalmente, a hipercalcemia crônica 

pode levar à formação de cálculos e nefrocalcinose (GUERRA et al., 2016; NETO et al., 2006). 

Considerando que pacientes idosos apresentam risco aumentado de deficiência de vitamina D, 

fazendo o uso da suplementação, muitas vezes associado a sais de cálcio ou a outros 

micronutrientes, e não raro apresentam comorbidades como hipertensão arterial e insuficiência 

renal um quadro de hipercalcemia pode levar a efeitos muito mais severos (PEREZ-BARRIOS et 

al., 2016). 

Neste sentido, o farmacêutico presente em serviços assistenciais, do âmbito hospitalar à 

farmácia comunitária, pode auxiliar na identificação de efeitos adversos, e, juntamente com o 

prescritor, contribuir com ajustes de dose e posologia (ANDRADE; SILVA; FREITAS, 2004). É 

importante salientar que as recomendações, tanto pelo farmacêutico quanto por qualquer outro 

profissional de saúde habilitado, transcendem as terapias exclusivamente medicamentosas. Dado 

o fármaco aqui discutido, cujas principais causas de seus baixos níveis séricos na população 

estarem ligadas a hábitos e comportamentos inerentes ao estilo de vida moderno como o 

sedentarismo, baixa exposição à luz solar e alimentação desequilibrada, orientações relacionadas 

a hábitos de vida saudáveis parecem ser a forma mais efetiva de prevenir doenças, sejam 

relacionadas ou não à hipovitaminose D (LICHTENSTEIN, 2013).  
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5.2 Desenvolvimento e Validação parcial de metodologia analítica para quantificação 

do colecalciferol 

5.2.1 Desenvolvimento de metodologia analítica para quantificação do colecalciferol. 

Inicialmente, o método para quantificação das amostras foi embasado no estudo descrito 

por TEMOVA e ROŠKAR, 2016 (TEMOVA; ROŠKAR, 2016). Entretanto, nas condições 

originalmente descrita pelos autores, quadro 5, o cromatograma não foi discriminativo, conforme 

pode ser visualizado na Figura 14.  

Quadro 5 - Comparação das condições cromatográficas do método de Temova e Roškar (2016) e das condições 

adaptadas para detecção de colecalciferol por CLAE-UV. 

Parâmetro Método de Temova e Roškar original Método de Temova e Roškar modificado 

Equipamento 
CLAE UV - (série 1100/1200 -Agilent 

Technologies, EUA) 

CLAE UV - (Nexera X2, Shimadzu, 

Japão) 

Comprimento de Onda 265 nm 265 nm 

Coluna Gemini C18 100 × 3.0 mm (fase reversa) 
Gemini C18 - 50mm x 4.6mm - fase 

reversa 

Temperatura 40ºC Não foi utilizada a temperatura no forno 

Fase Móvel Acetonitrila; água (99: 1, v / v) Metanol; água (95: 5, v / v) 

Fluxo 1 mL/min 0,8 mL/min 

Volume de Injeção 50 µL 20 µL 

Tempo de Retenção 3,3 min 2,2 min 

Fonte autoria própria. 

Figura 14 - Cromatograma obtido utilizando o método proposto por Temova e Roškar, 2016. 

 

               Fonte: Autoria própria. 
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Desta forma, foram realizadas algumas modificações, conforme demonstrado no quadro 

5, sendo possível obter o cromatograma discriminativo conforme demostrado na figura 15. 

Figura 15 - Cromatograma obtido utilizando o método de Temova e Roškar (2016), modificado. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

5.2.2 Validação parcial de metodologia analítica para quantificação do colecalciferol 

por cromatografia liquida de alta eficiência com detecção de ultravioleta (CLAE–UV) 

Conforme estabelecido na resolução RDC nº 166/2017 da ANVISA, o método foi 

validado, parcialmente, com base nos seguintes parâmetros: seletividade, especificidade, 

linearidade, exatidão e precisão (repetibilidade e precisão intemediária) (BRASIL, 2017a). 

 

5.2.2.1 Seletividade e especificidade 

Amostras de placebo das três farmácias da RMR foram analisadas para verificação da 

especificidade/seletividade do método analítico. O método proposto demonstrou ser seletivo e 

específico o que pôde ser confirmado pela ausência de picos das amostras placebos no tempo de 

retenção do colecalciferol (figura 16). 
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Figura 16 - Cromatograma indicativo da seletividade do método (a) placebo, (b) solução padrão de 

colecalciferol. 

 

A B 

Fonte: autoria própria. 

5.2.2.2 Linearidade 

A curva de calibração do colecalciferol demonstrou que o método é linear no intervalo de 

5-125 μg/mL. A equação da reta obtida foi y = 879,5x – 81,5, com um coeficiente de correlação 

de r² = 0,9998. Segundo a ANVISA, o coeficiente de correlação linear deve ser igual ou superior 

a 0,99. Sendo assim, o valor de r2 obtido na análise do colecalciferol pelo método CLAE-UV 

desenvolvido obedece aos limites estabelecidos (Figura 17) (BRASIL, 2017a). 

Figura 17 - Curva da Regressão Linear obtida da média de três curvas de calibração autênticas. 

 

Fonte: autoria própria. 
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5.2.2.3 Precisão, exatidão e repetibilidade 

Para avaliar a precisão do método, o ensaio de repetibilidade a partir de seis réplicas da 

concentração teste resultou em uma concentração média de 60 μg/mL. Os dados da repetibilidade 

e da precisão intermediária podem ser visualizados na tabela 1. Após tratamento estatístico por 

ANOVA foi constatado que não houve diferença significativa (p<0,05) entre os resultados 

obtidos em dias diferentes e por analistas diferentes, pois o valor de T calculado foi menor que o 

T tabelado. 

Tabela 1 - Repetitividade e Precisão intermediária entre analistas e dias diferentes. 

Repetibilidade Concentração CV (%) 

Precisão intermediária 
Dia 1 (N=6) Dia 2 (N=6) 

Concentração (± DP) CV (%) Concentração (± DP) CV (%) 

Analista 1 60,03± 0,62 1,23 60,30 ± 1,57 3,12 

Analista 2 59,57 ± 0,26 0,53 61,25 ± 1,22 2,39 

Fonte: autoria própria. 

O método também foi considerado exato, pois os resultados encontrados apresentaram 

concordância com os resultados da análise de três concentrações (baixa, média e alta) da solução 

de colecalciferol (tabela 2). 

Tabela 2 - Resultados da exatidão. 

Concentração Dados estatísticos 

Teórica Experimental Média DP CV Exatidão (%) 

15 15,28 14,59 14,22 14,7 0,54 3,66 97,98 

60 59,69 60,25 59,94 59,96 0,28 0,47 99,93 

100 100,40 99,16 99,93 99,83 0,63 0,63 99,83 

Fonte: autoria própria. 

 

5.3 Controle de qualidade magistral  

O resultado dos testes de controle de qualidade para o colecalciferol, como matéria prima, 

está demonstrado na tabela 3. 
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Tabela 3 - Controle de qualidade do colecalciferol (insumo farmacêutico). 

Propriedade avaliada Referência utilizada* Resultado 

Descrição1 Cristal branco e inodoro Conforme 

Densidade2 0,374 g/cm3 Conforme 

(0,4 g/cm3) 

Solubilidade1,2 Solúvel em álcool, clorofórmio e óleos graxos; insolúvel em água. Conforme 

Ponto de Fusão1,2 Aproximadamente 85ºC 
Conforme 

(86ºC) 

Teor1 97,0 – 103,0 99,7% 

*Referencias: 1WHO, 2019; 2ORGANIC COMPOUNDING, 2019. 

Fonte: Autoria própria. 

Como pode-se verificar, todos os resultados apresentaram-se conforme para o insumo 

avaliado. A avaliação de descrição do insumo, possibilita o reconhecimento primário do produto 

ao passo que o ponto de fusão caracteriza um indicador de pureza da substância química (ALLEN 

JUNIOR; POPOVICH; ANSEL, 2013). Outros parâmetros avaliados, igualmente importantes na 

farmácia magistral, foram densidade e solubilidade. A densidade é um parâmetro determinante, 

dentre outros aspectos, para a adequada escolha da cápsula, enquanto a solubilidade permite 

avaliar qual o solvente será utilizado, em detrimento da forma farmacêutica. Testes como estes 

permitem que a farmácia magistral avalie se o insumo adquirido se encontra dentro das 

especificações com o objetivo de garantir a qualidade final das formulações manipuladas 

(FERREIRA, 2008).  

Não obstante, as formulações finais também são avaliadas através de testes obrigatórios 

constantes nas RDC 67/2007. Assim, as formulações manipuladas na forma farmacêutica cápsula 

dura oral pelas farmácias magistrais da RMR, apresentaram aspecto e características 

organolépticas conformes. Os resultados da avaliação do peso médio, desvio padrão e coeficiente 

de variação estão demonstrados na tabela 4.  

 

Tabela 4 - Controle de qualidade do colecalciferol das formulações magistrais contendo colecalciferol. 

Concentração Concentração 200 UI Concentração 50.000 UI 

Farmácia A Lote 1 Lote 2 Lote 3 Lote 1 Lote 2 Lote 3 

Peso Médio (g) 0.265 0.267 0.266 0.261 0.267 0.267 

Desvio Padrão 0.004 0.005 0.008 0.004 0.006 0.005 

Coeficiente de variação (%) 1.5 1.8 3.0 1.4 2.1 1.8 
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Farmácia B Lote 1 Lote 2 Lote 3 Lote 1 Lote 2 Lote 3 

Peso Médio (g) 0.214 0.213 0.201 0.207 0.209 0.208 

Desvio Padrão 0.006 0.008 0.004 0.005 0.003 0.004 

Coeficiente de variação (%) 2.6 3.6 1.9 2.5 1.5 1.9 

Farmácia C Lote 1 Lote 2 Lote 3 Lote 1 Lote 2 Lote 3 

Peso Médio (g) 0.201 0.197 0.200 0.205 0.184 0.206 

Desvio Padrão 0.004 0.005 0.002 0.004 0.003 0.005 

Coeficiente de variação (%) 1.8 2.3 0.9 1.9 1.6 2.3 

Fonte: Autoria própria. 

 

As amostras avaliadas atenderam às especificações do formulário nacional para 

determinação de peso, uma vez que apresentaram coeficiente de variação inferior a 4%, 

indicando que a distribuição da formulação ocorreu de maneira uniforme (BRASIL, 2012a). 

Embora, a verificação do peso médio seja útil para avaliar a distribuição uniforme da mistura nas 

cápsulas, não permite fazer estimativas reais sobre o processo. No máximo, sugere ao 

farmacêutico uma percepção sobre a variabilidade existente, pois não fornece nenhuma 

informação sobre homogeneidade da mistura, uma vez que, neste ensaio, não há determinação do 

teor de ativo (SILVA, 2007).  

Neste sentido, e considerando que a RDC 67/2007, determina que medicamentos que 

sofrem o processo de diluição geométrica, devem ser avaliados trimestralmente frente ao teor, 

foram avaliados o teor dos lotes das cápsulas duras de uso oral manipuladas nas 3 farmácias da 

RMR conforme demonstrado na tabela 5. 

 

Tabela 5 - Avaliação do teor de cápsulas duras orais das farmácias magistrais da RMR contendo 

colecalciferol na concentração de 50.000 UI. 

Concentração Dados estatísticos 

Farmácia Lote 1 (%) Lote 2 (%) Lote 3 (%) Média (%) DP CV 

A 83,0 81,8 77,6 80,8 2,13 2,64 

B 75,4 70,8 72,5 72,9 1,67 2,29 

C 76,2 76,4 78,6 77,1 1,02 1,33 

Fonte: autoria própria. 

Os resultados obtidos mostraram que nenhum dos três lotes das farmácias analisadas, 

apresentou o doseamento dentro das especificações (90-110%) (WHO, 2019). Estes resultados 
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podem estar associados a uma série de fatores como: as características da própria substância que 

se apresenta facilmente oxidável, hidrolisável e fotolisável, além das limitações do processo de 

manipulação da forma farmacêutica (manipulador, acessórios/ equipamentos, método e tempo 

para homogeneização, etc) (DESAI et al., 2009; MEDEIROS, 2013; OSOL et al., 1975). Embora 

o processo de manipulação/fabricação de produtos com vitamina D possa parecer, a princípio, 

uma problemática trivial, tais imprecisões na manipulação parecem ser responsáveis pela maioria 

dos casos de toxicidade da vitamina D relatados na literatura, bem como pela ineficácia 

medicamentosa (TAYLOR; DAVIES, 2018). Diversos estudos têm demonstrado variabilidade no 

teor de produtos manipulados e industrializados contendo colecalciferol em diversos países do 

mundo, entre eles: EUA, Índia, Canadá e Brasil (ALMOHAYA et al., 2015; KHADGAWAT et 

al., 2013; LEBLANC et al., 2013; TAYLOR; DAVIES, 2018). O alto grau de variabilidade na 

dose administrada, de produtos contendo colecalciferol, pode resultar em muitas implicações 

clínicas relevantes, haja vista que as doses, quando abaixo do especificado, pode levar a 

ineficácia terapêutica (KHADGAWAT et al., 2013; LEBLANC et al., 2013). Logo, o quadro de 

hipovitaminose D não será tratado, acarretando aumento do risco de fraturas e gerando gastos 

desnecessários com o tratamento clínico cirúrgico além de afetar a vida do paciente como um 

todo (KHADGAWAT et al., 2013; LEBLANC et al., 2013; UNGER, 2009). Por outro lado, 

doses acima do recomendado, aumentam o risco de intoxicação, haja vista inclusive, que vários 

relatos de casos têm sido publicados associando efeitos colaterais tóxicos vinculados a altas 

dosagens de vitamina D, à exemplo dos 14 estudos mencionados por Taylor e Davies (2018). 

Assim, é importante, para o controle de qualidade do produto e do processo magistral, que 

as farmácias de manipulação busquem garantir não somente as condições de armazenamento e 

manipulação adequadas como também a implementação sistemática do teor das cápsulas 

contendo colecalciferol de maneira mais frequente (MEDEIROS, 2013). 

 

5.4 Materiais elaborados para promoção do Uso Racional de Medicamentos 

contendo colecalciferol 

5.4.1 Estratégias científicas 

As publicações científicas são um importante componente didático e clínico na área da 

saúde e objetivam divulgar a pesquisa para a comunidade de forma que permita que outros 

possam utilizá-la e avaliá-la sob outras visões (ASNAKE, 2015; BROFMAN, 2012). Neste 
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contexto, e considerando as diversas estratégias para promoção do URM, um primeiro artigo 

intitulado “Colecalciferol: Uma análise crítica de produtos manipulados e industrializados”, traz 

uma análise da prescrição, manipulação e uso do colecalciferol em apresentações magistrais e 

comerciais nacionais, e foi publicado na revista Infarma em 2018 sob ISSN - 2318-9312 e pode 

ser lido na íntegra no Apêndice C. 

Dada a importância de inclusão de outras formas de produção científica, tal como 

capítulos de livro, o conteúdo abordado no primeiro artigo também foi publicado como capítulo 

de livro pela revista de farmácia clínica e atenção farmacêutica, em 2019, através da editora 

Atena sob o DOI 10.22533/at.ed.91819191119 (Figura 18). 

 

Figura 188 - Página inicial do capítulo de livro “Colecalciferol: Uma análise crítica de produtos 

manipulados e industrializados”, publicado em 2019 pela editora Atena. 

 

Fonte: autoria própria. 
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Não obstante, frente a urgência provocada pela pandemia da COVID-19, um artigo de 

revisão foi elaborado analisando criticamente o uso de colecalciferol como alternativa terapêutica 

de suporte para profilaxia ou tratamento da doença provocada pelo novo coronavírus. O artigo foi 

aceito em fevereiro/2021 pela São Paulo Medical Journal e pode ser lido na íntegra no Apêndice 

D. 

5.4.2 Estratégia educativa convencional 

Conforme sublinha o Conselho Federal de Farmácia (2015, p.1) "no mundo contemporâneo, 

os modelos de assistência à saúde passam por profundas transformações resultantes da demanda 

por serviços, da incorporação de novas tecnologias e dos desafios de sustentabilidade do seu 

financiamento", esses fatores provocam mudanças na forma de produzir o cuidado à saúde das 

pessoas e na formação de profissionais (BRASIL, 2015a). Neste sentido, um livreto intitulado 

“De olho na vitamina D3” foi produzido e publicado pela editora universitária da UFPE em 2019 

sob o ISBN 978-85-415-1099-8 (Figura 19). Assim como a cartilha, sobre o URM, publicado 

pelo Ministério da saúde, em 2015 (BRASIL, 2015a), o livreto traz uma abordagem mais didática 

a fim de atingir tanto os profissionais de saúde, prescritores de vitamina D3, quanto os pacientes 

que fazem o uso da mesma. Seu conteúdo foi publicado em um total de 500 exemplares, no ano 

de 2019. Parte da produção ficou disponibilizada na sede do Conselho Regional de Farmácia de 

Pernambuco, CRF/PE, e parte foi distribuída para diversas faculdades pelo mesmo Conselho.  

Figura 199 - Capa do livreto “De olho na vitamina D3”, publicado em 2019, pela editora da UFPE. 

 

 

Fonte: autoria própria. 
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5.4.3 Estratégias educativas utilizando mídias digitais 

A consolidação da internet como espaço educacional está diretamente ligada a 

disponibilização de recursos que permitam ao educador explorar as alternativas de trabalho 

(RAABE; MARTINS; ORTH, 2019). Como forma de aumentar as possibilidades de exploração 

pedagógica dos espaços virtuais, dois vídeos e uma comunicação breve, foram produzidos. 

O primeiro vídeo, criado a partir do livro detalhado no item 5.4.2, foi produzido e exibido 

para cerca de 50 pacientes durante 10 dias em um único turno na Farmácia Escola Carlos 

Drummond de Andrade (Figura 20). 

 

Figura 200 - Exibição de vídeo sobre o uso racional do colecalciferol para os pacientes da FECDA-UFPE. 

 

Fonte: Autoria própria. 

O segundo vídeo e a comunicação breve (figura 21), se inter-relacionam abordando em maior 

e menor grau, respectivamente, o uso de colecalciferol na prevenção e/ou tratamento da COVID-

19. Ambos foram publicados no instagram, na página oficial do Núcleo de Desenvolvimento 
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Farmacêutico e Cosmético, NUDFAC-UFPE (@nudfacufpe) e compõem um projeto de extensão 

de enfrentamento da COVID-19 sob o nº 354047.1959.125650.16042020. 

Figura 211 - Comunicação breve abordando o uso de colecalciferol na prevenção e/ou tratamento da 

COVID-19. 

 

Fonte: autoria própria. 

 

5.5 Levantamento e tratamento dos dados relacionados à Saúde Baseada em 

Evidência do farmacêutico comunitário no Estado de Pernambuco. 

Dos 137 participantes que acessaram o questionário da pesquisa online, 50 foram 

excluídos, 47 por não atuarem em farmácias comunitárias (magistrais ou drogarias) e 3 por não 

aceitarem o TCLE. Uma vez que a pesquisa buscou cumprir requisitos importantes para o 

engajamento das respostas dos farmacêuticos, como: período de tempo adequado para coleta de 

dados, garantia de confidencialidade, divulgação em mídias digitais e envio de convites por e-

mail pelo próprio CRF-PE, seria necessário buscar os não-respondentes, a fim de verificar quais 

motivos os levaram a não responder o questionário. A tabela 6 apresenta os dados demográficos 

dos 87 farmacêuticos inclusos no estudo. 
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Tabela 6 - Dados gerais dos farmacêuticos participantes do estudo (n=87). 

Parâmetro Resultados 

Anos de idade; média (DP) 33,54 (8,61) (min:23, máx: 62) 

Gênero  

Masculino 20 (23%) 

Feminino 67 (77%) 

Experiência profissional  

< 1 ano 20 

1 – 5 anos 51 

>5 – 10 anos 9 

> 10 anos 7 

Local de trabalho; n (%)  

Farmácia magistral 10 (11,49%) 

Drogaria 77 (88,51%) 

Grau acadêmico  

Bacharelado 33 (38%) 

Especialização 44 (51%) 

Mestrado 7 (8%) 

Doutorado 3 (3%) 

Fonte: Autoria própria. 

A média de idade dos farmacêuticos que responderam ao questionário online foi em torno 

de 33 anos e as mulheres representaram a maioria. Mais da metade dos farmacêuticos que 

responderam ao questionário apresentaram experiência profissional entre 1 e 5 anos (58,6%). 

Estudos como o de Abu Farha et al.,2014 e Possagno, 2015, identificaram um perfil de 

farmacêutico semelhante a nível de idade média, gênero e experiência profissional na Jordânia e 

no Brasil, respectivamente (ABU FARHA et al., 2014; POSSAGNO, 2015). Com relação ao grau 

acadêmico, 62% dos farmacêuticos respondentes possuem grau acadêmico a nível de pós-

graduação. Fazendo um paralelo com a realidade mundial, a porcentagem de farmacêuticos pós-

graduados se assemelha a de países europeus, se comparado ao estudo de Hughes e colaboradores 

(2010). Entre os farmacêuticos pós-graduados, a maior parte (81,5%) possui pós-graduação lato 

sensu, entretanto não foi observada a área de concentração da pós-graduação. No Brasil, ainda 

são poucos os cursos de pós-graduação na área da Assistência Farmacêutica que embasam a 

atuação do farmacêutico na Farmácia Comunitária (POSSAGNO, 2015; SOUZA, 2012). 

Neste estudo, 88,51% dos participantes eram farmacêuticos comunitários atuantes em 

drogaria e 11,49% eram farmacêuticos magistrais. Sabe-se que as farmácias, pela sua 

capilaridade e distribuição geográfica, e o farmacêutico, pela sua competência e disponibilidade, 

representam frequentemente a primeira possibilidade de acesso ao cuidado em saúde, sobretudo 

no contexto da pandemia da COVID-19 (CFF, 2020). No entanto, devido à falta de fármacos que 
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atuem como profilático, ou que auxiliem de maneira direta ao tratamento da COVID-19, tem-se 

observado uma intensificação comportamental da população, em buscar os estabelecimentos 

farmacêuticos, para se automedicar, acreditando que assim estarão mais seguras (OMS, 2020a). 

Neste sentido, procuramos investigar as percepções dos profissionais farmacêuticos durante a 

pandemia no que se refere a coação na dispensação de medicamentos. No nosso estudo, 58% dos 

farmacêuticos relataram se sentir obrigados a dispensar algum medicamento, frequentemente ou 

muito frequentemente. Cerca de 28% informaram se sentir ocasionalmente ou raramente 

impelidos a dispensar algum medicamento e, somente 15% informaram que nunca foram 

obrigados a dispensar qualquer medicamento durante a pandemia (figura 22). 

 

Figura 222 - Percepções profissionais durante a pandemia: coação na dispensação de medicamentos durante 

a pandemia (n=87). 

 

Fonte: Autoria própria. 

A procura e uso de fármacos com propriedade antiparasitária ou antibiótica, assim como, 

de suplementos alimentares, como vitaminas e minerais, para fortalecer a imunidade e prevenir a 

infecção pelo vírus, têm ocorrido consideravelmente durante esta pandemia (OLIVEIRA et al., 

2021). Isto também pode ser observado, frente ao questionário disponibilizado para os 

farmacêuticos comunitários de Pernambuco, no qual 64% dos profissionais afirmaram ter 

dispensado vitamina D3 especificamente para prevenir ou tratar COVID-19 (figura 23). 
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Figura 233 - Percepções profissionais durante a pandemia: Dispensação de vitamina D3 especificamente 

para prevenir ou tratar COVID-19. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

A vitamina D3 tem sido associada na prevenção e/ou tratamento da COVID-19 apoiada 

por diversos artigos que demonstram que sua suplementação e restauração aos valores normais 

em pacientes infectados, poderiam reduzir os níveis de inflamação e aumentar a imunidade contra 

patógenos (BEARD et al., 2011; HAVERS et al., 2014; JIMENEZ SOUZA et al., 2018; 

TEYMOORE-HARD et al., 2019). No entanto, todos os estudos utilizados para justificar o uso 

da vitamina D3 para além da saúde óssea, ressaltam que o mecanismo antiviral desta vitamina não 

está totalmente estabelecido, podendo não representar com precisão sua influência sistêmica, 

sendo necessário, portanto, ensaios clínicos robustos (BEARD et al., 2011; BZURA et al., 2018; 

HAVERS et al., 2014; JIMENEZ SOUZA et al., 2018; TEYMOORE-HARD et al., 2019). 

Embora suplementos vitamínicos sejam muitas vezes usados com a intenção de alcançar 

benefícios para a saúde, efeitos cumulativos de seu uso generalizado, sem a correta indicação 

terapêutica, podem elevar os níveis séricos a concentrações acima do recomendado ocasionando 

efeitos adversos e intoxicação (LHAMO et al., 2016). Neste sentido, procuramos investigar o 

conhecimento dos farmacêuticos comunitários do estado de Pernambuco em relação à vitamina 

D3 no que se refere à: interação, indicação, contraindicações, posologias, efeitos adversos e 

eficácia (figura 24). As respostas estavam na forma de escala de Likert de três pontos: 

“concordo”, “não concordo nem discordo/ Indiferente”, “discordo”. 
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Figura 244 - Conhecimento sobre vitamina D3. 

 

Fonte: Autoria própria. 

É possível observar, na figura 24, que a maoiria dos farmacêuticos informam ter conhecimento e aconselhar os consumidores 

sobre a posologia da vitamina D3, porém, não conhecem e/ou não informam aos pacientes sobre as possíveis interações 

medicamentosas da vitamina D3, seus efeitos adversos e suas indicações e contraindicações em grupos específicos. Dados como estes 

são bastante preocupantes, uma vez que a administração de colecalciferol associada a sais de cálcio, fósforo e magnésio leva ao 

aumento da absorção destes minerais no intestino estimulados pela vitamina D, podendo resultar em hipercalcemia, hiperfosfatemia e 

hipermagnesemia, respectivamente, apresentando um risco para pacientes com doença cardíaca e/ou pacientes com insuficiência renal 

crônica (BRASIL, 2017b). Além das interações com minerais, colecalciferol interage com fármacos de outras classes terapêuticas, 

como os diuréticos tiazídicos, também aumentando o risco de hipercalcemia (BRASIL, 2017b). Esta é uma interação perfeitamente 

possível e com grandes chances de ocorrência visto que, pacientes idosos apresentam risco aumentado de deficiência de vitamina D, 

fazendo o uso da suplementação, e 
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não raro apresentam comorbidades como hipertensão arterial e insuficiência renal (PINHEIRO, 

2015; ZASLAVSKY e GUS, 2002). Neste sentido, o farmacêutico assume um papel ainda mais 

relevante, visto que, pacientes idosos e com condições médicas preexistentes como hipertensão, 

doenças cardíacas, diabetes e doenças respiratórias são considerados grupo de risco para 

agravamento da COVID-19 (LACERDA et al., 2021; OMS, 2020b). 

Assim, para que o profissional farmacêutico possa prestar a assistência farmacêutica 

adequada, é importante que as fontes utilizadas para busca de informações sobre COVID-19 e 

vitamina D3 sejam confiáveis. Desta forma, procuramos investigar as fontes que os farmacêuticos 

utilizam para se atualizar a este respeito conforme demonstrado nas figuras 25 e 26. 

 

Figura 255- Fontes utilizadas para buscar informações e atualizações a respeito da COVID-19. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Figura 266 - Fonte utilizada para orientar o uso seguro e racional da vitamina D3 para o paciente. 

 

Fonte: Autoria própria. 

Observando a figura 25, verificou-se que, 68,9% dos profissionais farmacêuticos informam se 

apoiar em diretrizes nacionais e internacionais para se atualizar a respeito da COVID-19. Contudo, 
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embora a base de dados Cochrane seja um dos melhores recursos de evidências confiáveis para 

profissionais de saúde, constatou-se que 85% dos farmacêuticos pesquisados nunca ou raramente 

usaram a plataforma Cochrane. Contrariamente, ainda que com outro profissional de saúde, um 

estudo no Canadá mostrou que este banco de dados foi o segundo mais acessado entre os médicos de 

atenção primária no país (TRACY; DANTAS e UPSHUR, 2004). A situação é semelhante para o 

banco de dados PubMed /MEDLINE, que é um dos sites mais utilizados para a busca de evidências 

clínicas (ABU FARHA et al., 2014). Cerca de 70,1% dos farmacêuticos comunitários de Pernambuco 

respondentes a pesquisa, nunca ou raramente usaram PubMed / MEDLINE. Como o desejo de adotar 

a SBE no mundo desenvolvido está se tornando realidade, o uso dos recursos da SBE é muito 

importante em sua prática diária (ABU FARHA et al., 2014). Na contramão desta realidade, cerca de 

78,54% dos farmacêuticos da nossa pesquisa informaram se basear, sempre ou às vezes, em colegas 

de trabalho, redes sociais e em representantes ou indústrias farmacêuticas. É importante salientar que 

estes últimos, não são meios que possuam confiabilidade nem tão pouco são baseados em evidências. 

Em se tratando de uma doença ainda tão recente quanto a COVID-19, é importante que a busca por 

informações e atualizações sejam lastreadas sempre por fontes confiáveis como Micromedex, 

Pubmed ou Medline, Crochrane, além das diretrizes nacionais e internacionais já citadas (OLIVERIA 

et al., 2021; POSSAGNO, 2015). 

Com relação às fontes utilizadas para orientar o uso seguro e racional da vitamina D3, figura 26, 

observou-se que a grande maioria dos farmacêuticos, 86,2%, se baseiam em bulas para orientar o 

paciente no uso da vitamina, sendo esta uma fonte confiável, sobretudo quando considerado os 

bulários eletrônicos da ANVISA. Os farmacêuticos também informaram utilizar muito 

frequentemente ou frequentemente aplicativos (54,02%,) e sites de busca (56,3%). É importante 

salientar que nem toda a informação que os aplicativos e sites de busca captam possui confiabilidade 

e é baseada em evidências. Em certas situações, fontes alternativas de informação sobre 

medicamentos podem ser utilizadas, como organizações de profissionais e agências de saúde 

regulamentadoras (MALONE; KIER; STANOVICH, 2011).  

Neste contexto, os farmacêuticos relataram buscar muito frequentemente, ou frequentemente, 

informações nos sites dos Conselhos Regional/Federal de Farmácia e da ANVISA em 57,5% e 73,6% 

das vezes, respectivamente. Outras fontes, como informações provenientes da indústria farmacêutica 

e consulta a colegas de trabalho foram apontadas como fontes de consulta frequente ou muito 
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frequentemente por 44,8% e 41,4%, dos farmacêuticos, respectivamente. Presume-se que os colegas 

de trabalho sejam outros farmacêuticos, entretanto respostas referentes aos demais funcionários da 

farmácia, não farmacêuticos, não podem ser descartadas com estes resultados. Os profissionais 

também relataram buscar informações em livros (49,5%), entretanto, estes trazem, normalmente, 

informações técnicas sobre os medicamentos, não abordando a parte clínica que inclui o manejo da 

farmacoterapia, não atendendo, portanto, a demanda gerada pelo serviço da Assistência 

Farmacêutica. Um estudo semelhante, com farmacêuticos na Jordânia, também demonstrou que 

dentre os tipos de fontes mais utilizadas pelos farmacêuticos estavam: colegas de trabalho, 

representantes da indústria farmacêutica e livros didáticos (ABU FARHA et al., 2014). É importante 

salientar que as fontes de informação devem ser de confiança, de fácil utilização, atualizadas e 

precisas. Em suma, é possível perceber que as fontes utilizadas para busca de informações são de 

baixa evidência científica, assim como demonstrado no trabalho de Peterson e colaboradores (2009), 

Abu Farha e colaboradores (2014) e Possagno (2015). 

Como a assistência farmacêutica é um ponto essencial na prestação de serviços eficazes de saúde, 

fornecer assistência farmacêutica baseada em evidências pode refletir positivamente na saúde dos 

pacientes e da comunidade (ABU FARHA et al., 2014). Neste sentido, solicitamos também que os 

participantes classificassem o seu conhecimento acerca de uma variedade de conceitos associados 

com trabalhos de pesquisa, relacionados com a SBE, como: risco relativo e absoluto, revisão 

sistemática, metanálise, eficácia clínica, intervalo de confiança, valor de p, heterogeneidade, viés de 

publicação e sensibilidade. As respostas foram apresentadas em quatro categorias, conforme a figura 

27. 

 Figura 277 - Compreensão dos termos básicos de Saúde Baseada em Evidência  (SBE). 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Para os dez termos apresentados apenas 15,3% dos farmacêuticos demonstraram que 

realmente sabiam o significado dos termos, pois responderam que além de terem conhecimento 

sobre os mesmos, poderiam explicá-los a outras pessoas. Cerca de 36,4% responderam ter 

alguma compreensão sobre os termos técnicos e 48,3% informaram a falta de conhecimento dos 

termos técnicos utilizados na Saúde Baseada em Evidências (SBE). Entretanto, o conhecimento 

destes termos é crucial para a interpretação de estudos científicos, como àqueles que avaliam 

eficácia e segurança das intervenções. Este resultado é consoante outros estudos que 

demonstraram compreensão parcial dos termos utilizados na SBE (ABU FARHA et al., 2014; 

AL-JAZAIRI e ALHARBI, 2017; POSSAGNO, 2015; WENG et al., 2013). Em um trabalho 

realizado com farmacêuticos na Jordânia, embora poucos deles tenham demonstrado bom 

entendimento sobre os termos utilizados na SBE, a compreensão ainda foi maior do que a do 

presente estudo (ABU FARHA et al., 2014). 

A desinformação relacionada à ciência tem sido uma das grandes preocupações mundiais. 

Como pôde ser acompanhado durante a pandemia da COVID-19, inúmeras informações falsas 

foram compartilhadas, inclusive em discursos de lideranças políticas, levando aos hospitais em 

vários países, a atenderem centenas de casos de intoxicação de substâncias que surgiram a partir 

de promessas de curas milagrosas nos ambientes digitais (OLIVEIRA, 2021). Neste contexto, o 

profissional farmacêutico precisa ser um auxiliar no enfrentamento à desinformação, e, para tanto 

precisa ter conhecimento sobre SBE. 

Por outro lado, vale ressaltar que o conhecimento sobre SBE nem sempre resulta em uma 

mudança de comportamento na prática (COOMARASAMY; KHAN, 2004). Vários estudos 

relatam uma série de barreiras para implementação da SBE na prática farmacêutica, como: falta 

de tempo pessoal, acesso limitado a fontes de SBE, nenhum ganho financeiro com o uso da SBE, 

SBE apresenta uma teoria muito difícil para aplicação prática e até que a SBE seria uma ameaça à 

liberdade clínica (ABU FARHA et al., 2014; AL-JAZAIRI e ALHARBI, 2017; BUABBAS et 

al., 2018; BURKIEWICZ e ZGARRICK, 2004; HANNA e HUGHES, 2010; MORITZ et al., 

2019). Ora, é inegável que a prestação de cuidados baseados em evidências é reconhecida como 

uma competência fundamental para todos os profissionais de saúde, porém os instrumentos 

necessários para promover a aplicação da Saúde Baseada em Evidência precisam estar adaptados 

a rotina destes profissionais (MORITIZ et al., 2021).  
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Neste sentido, vários estudos têm procurado promover métodos e ferramentas para 

diminuir esta lacuna entre a teoria e a prática da SBE na rotina diária dos profissionais de saúde. 

Um estudo clínico randomizado em cluster realizado na Escócia buscou comparar a eficácia e 

eficiência de duas estratégias de divulgação de diretrizes em ambientes de farmácia comunitária. 

Assim, foram realizadas visitas de alcance educacional e reuniões educativas interativas no 

ambiente da farmácia comunitária com métodos já considerados eficazes para alcançar mudanças 

comportamentais em ambientes médicos (WATSON et al., 2002). Um outro estudo realizado por 

Paravattil e colaboradores (2019) no Catar, mostrou que o desenvolvimento de um curso de 

medicina baseada em evidências pode ser eficaz para aumentar o conhecimento dos 

farmacêuticos de farmácia comunitária no país. O estudo também mostrou que a confiança desses 

profissionais aumentou após a conclusão do curso (PARAVATTIL et al., 2019).  

Para além de abordagens educativas mediante cursos que promovam a educação da SBE, 

um estudo promovido por Mortiz e colaboradores, na Alemanha, trouxe como estratégia a 

implementação de um boletim informativo nacional de SBE para apoiar os farmacêuticos no 

aconselhamento de automedicação baseado em evidências. O estudo mostrou que uma 

abordagem a partir de boletins informativos com informações baseadas em evidência de forma 

sintetizada, aplicadas a um total de 150 pessoas que trabalham em farmácias comunitárias, 

demonstrou que 81–95% perceberam a informação sintetizada como útil, 89% atribuíram 

mudanças positivas no conhecimento e 87% nas habilidades (MORTIZ et al., 2020).  

Um boletim profissional informativo fornecido em todo o país pode desempenhar um 

papel vital no apoio aos farmacêuticos no aconselhamento da automedicação e outras temáticas. 

No entanto, tal informação precisa ser mais bem integrado no trabalho diário. Para garantir uma 

alta praticabilidade para farmacêuticos comunitários, as informações sintetizadas devem ser 

apresentadas de forma concisa, mas também deve atender aos princípios fundamentais da SBE 

que incluem a avaliação crítica de dados de ensaios clínicos (MORITIZ et al., 2020).  

Um excelente exemplo, nessa perspectiva, são os “Informes Diários/Semanais de 

Evidência | COVID-19” publicados pelo Ministério da Saúde do Brasil, de abril de 2020 a julho 

de 2021 sobre as principais evidências científicas descritas na literatura internacional sobre 

tratamento farmacológico para a COVID-19. Além de resumir cada estudo identificado, o 

informe apresenta também uma avaliação da qualidade metodológica e a quantidade de artigos 

javascript:;
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publicados, de acordo com a sua classificação metodológica (revisões sistemáticas, ensaios 

clínicos randomizados, entre outros). Em todos os informes diários disponibilizados pelo 

Ministério da saúde no Brasil, abordando a vitamina D no tratamento farmacológico da COVID-

19, mostraram que embora existam estudos clínicos em andamento avaliando esta relação, estes 

ainda não obtiveram resultados. Os estudos de metanálise, de coorte, dentre outros com boa 

qualidade metodológica, indicam limitações das evidências, uma vez que esses estudos 

apresentam populações heterogêneas, fatores de confusão que podem ter implicações nos 

resultados, como a existência de doenças prévias, e associação não linear entre infecções, como a 

da COVID-19, e níveis de vitamina D (BRASIL, 2022). 

As intervenções de saúde não podem mais ser baseadas apenas na opinião ou na 

experiência individual. Evidências científicas, portanto, sistematizadas, construídas a partir de 

pesquisas de boa qualidade, são usadas como guia e adaptadas às circunstâncias de cada 

paciente. Como um novo conceito inovador, a assistência farmacêutica baseada em evidências, 

parece ser uma prática promissora para melhorar a qualidade da assistência farmacêutica mundial 

(AL-QUTEIMAT e AMER, 2016). No entanto, para encorajar a SBE na área farmacêutica, uma 

série de barreiras precisam ser transpostas a partir de um conjunto de estratégias. Neste sentido, 

os recursos educativos precisam ser acompanhados por medidas adicionais, como informes 

práticos, para fechar as lacunas existentes entre a evidência e a prática (MORITIZ, 2020). 
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6 LIMITAÇÕES 

 

As principais limitações deste estudo referem-se à amostra para análise de dados de 

vendas e de controle de qualidade das formulações magistrais contento vitamina D3 e a 

metodologia de coleta de dados on-line frente à taxa de resposta. De fato, uma amostra não 

representativa dos dados de vendas e da avaliação da qualidade das formulações magistrais 

contendo colecalciferol, foi utilizada por conveniência neste estudo, como mencionado 

anteriormente. Deste modo, um cálculo amostral representativo do setor magistral no estado de 

Pernambuco deve ser uma perspectiva para futuras pesquisas fundamentadas neste estudo.  Além 

disso, uma amostra não representativa dos farmacêuticos do Estado de Pernambuco, acessaram o 

questionário e a taxa de resposta obtida foi semelhante a outros estudos na literatura utilizando a 

mesma metodologia (BELLANGER; SHANK, 2010; CAUNTHON; BOWMAN; GURNEY, 

2013; FLEET et al., 2014; HOLMAN et al., 2014; HUSTON et al., 2010; O’BRIEN et al., 2014; 

POSSAGNO, 2015).  

Este tipo de pesquisa possui vantagens como baixo custo, agilidade na aplicação, controle 

sobre o preenchimento incorreto, a possibilidade de alcance de um grande número de pessoas e a 

exigência de respostas completas. Por outro lado, apresenta algumas desvantagens como o baixo 

índice de resposta, menor que outros métodos de aplicação de questionário, falta de interesse em 

responder ao questionário e alcance somente daqueles farmacêuticos que possuem acesso à 

internet. Adicionalmente, como fragilidade metodológica do nosso estudo, o fato do questionário 

se basear na autoavaliação do farmacêutico sobre sua própria prática e crenças, pode ter levado 

estes profissionais a se sentirem pressionados a preencher o questionário ou não estar dispostos a 

revelar suas deficiências da prática assistencial. Além disso, a pesquisa foi conduzida em um 

curto período de tempo, o que pode afetar a objetividade das respostas. 

Edwards e colaboradores (2009) demonstraram que oferecer incentivos aumenta a taxa de 

resposta, entretanto, por questões éticas, esta estratégia não foi utilizada. Estudos demonstram 

que pesquisas do tipo web surveys apresentam menor taxa de resposta em relação a outras formas 

de inquéritos (MANFREDA et al., 2008; SHIH; FAN, 2008; SCOTT et al., 2011; VANGEEST; 

JOHNSON; WELCH, 2007). Entretanto, não havia outra maneira confiável de coletar dados dos 

farmacêuticos comunitários, inscritos no CRF-PE, em meio à pandemia da COVID-19. 
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7 CONCLUSÃO 

 

 O crescimento de 58% no número de vendas de medicamentos magistrais contendo 

colecalciferol isolado, em 2020 quando comparado a 2017, acompanhou a tendência 

nacional, conforme divulgado pelo Conselho Federal de Farmácia, possivelmente 

estimulado pela pandemia da COVID-19. 

 

 Apesar da grande variabilidade de associações, formas farmacêuticas e doses que a 

farmácia magistral possibilita produzir em comparação com as formulações industriais, a 

maioria das formulações apresentou-se como colecalciferol isolado, na forma 

farmacêutica cápsula dura oral, tanto nos dados de vendas de 2017, quanto naqueles de 

2020, nas dosagens de 7.000 UI por dia ou de 50.000 UI por semana em concordância 

com o esquema posológico recomendado pela SBEM. 

 

 Embora pouco representativo, 1% das 26.254 formulações vendidas em 2017 pelas 

farmácias magistrais da RMR, apresentaram dosagem cumulativa mensal entre 1.000.000 

e 3.000.000/UI em colecalciferol. Este dado é bastante preocupante do ponto de vista de 

intoxicação medicamentosa, sobretudo frente os casos de hipervitaminose D que têm sido 

cada vez mais publicados na literatura científica. 

 

 

 As formulações contendo colecalciferol vendidas em 2017 e em 2020 foram prescritas por 

mais de 40 diferentes profissionais de saúde habilitados. Uma das razões para tamanha 

distribuição das prescrições em diferentes especialidades pode ser justificada pela 

vitamina D está relacionada a uma série de vias metabólicas, ainda que não confirmado 

por estudos clínicos randomizados, somado ao fato da hipovitaminose D representar hoje 

um problema de saúde coletiva mundial gerando cada vez mais preocupação dos 

profissionais em suprir sua deficiência. 
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 A adaptação do método analítico para o doseamento de vitamina D3 apresentou a 

confiabilidade e a segurança necessárias, pois atenderam às especificações para os 

parâmetros avaliados conforme a resolução RE nº 166/2017 da ANVISA. 

 

 A suplementação adequada de vitamina D, deve passar, dentre outros aspectos, pela 

qualidade da formulação administrada. Neste sentido, apesar das formulações avaliadas 

confirmarem o atendimento a algumas especificações previstas pelas BPM, todas foram 

reprovadas no parâmetro de teor, tornando evidente que o processo de manipulação de 

cápsulas de vitamina D3 requer uma atenção especial por parte dos órgãos sanitários 

reguladores e das farmácias de manipulação, visando o aperfeiçoamento contínuo do 

controle do produto e do processo, minimizando os riscos de inefetividade terapêutica. 

 

 O aumento do consumo de vitamina D conduzido, em parte, por estudos com baixo 

qualidade de evidência científica, sobretudo frente à pandemia provocada pelo novo 

coronavírus, têm elevado o número de casos de intoxicação. Portanto, ações para 

promoção do uso racional de medicamentos, devem permear não somente o meio 

acadêmico através de artigos científicos e capítulos de livro como também deve acessar a 

população em geral através de uma linguagem mais didática e compreensível por meio de 

livretos, vídeos e mídias sociais como os aqui produzidos. 

 

 Este é o primeiro estudo que avalia a prática de farmacêuticos comunitários em um 

Estado brasileiro, tendo como foco o uso racional de vitamina D3 baseado em evidência 

no contexto da atual pandemia. Apesar da baixa adesão dos farmacêuticos em responder o 

questionário, dados importantes foram encontrados, como: dispensação irracional de 

vitamina D3; assistência farmacêutica falha; uso de ferramentas e consulta em fontes de 

pesquisa de baixa confiabilidade e baixo conhecimento sobre termos relacionados com 

SBE. 
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 Encorajar a SBE na área farmacêutica é um desafio frente a uma série de barreiras, como 

falta de tempo e um acesso limitado a fontes de SBE que precisam ser transpostas. Neste 

sentido, recursos educativos associados a medidas adicionais, como informes práticos 

precisam ser estimulados para fechar as lacunas existentes entre a evidência e a prática. 
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8 PERSPECTIVAS 

 

 Avaliar os dados de vendas e do controle de qualidade das formulações magistrais a partir 

de uma amostra representativa das farmácias magistrais da Região Metropolitana do Recife; 

 Realizar validação total do método analítico para quantificação do colecalciferol; 

 Avaliar as implicações sociais e o acesso da população, não somente a tecnologia do 

medicamento, mas também, aos exames e ao acompanhamento de forma integral; 

 Realizar um cálculo amostral representativo e tornar o período da pesquisa online mais 

extensivo; 

 Elaborar um material didático, voltado para os nutricionistas. sobre orientações 

relacionadas a prescrição e uso racional da vitamina D3. 
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APÊNDICE  A – INSTRUMENTO PARA A COLETA DE DADOS 

 

QUESTIONÁRIO SOBRE SAÚDE BASEADA EM EVIDÊNCIAS DE 

FARMACÊUTICOS COMUNITÁRIOS NA ORIENTAÇÃO DO USO SEGURO E 

RACIONAL DE COLECALCIFEROL 

 

O seguinte questionário é parte integrante do projeto de pesquisa para Tese de Doutorado 

intitulada medicamentos contendo colecalciferol: avaliação dos usos e limites na terapêutica – 

uma abordagem sob a perspectiva do Uso Racional de Medicamentos (URM), da estudante 

Stephanye Carolyne Christino Chagas, doutoranda do  curso de Pós-Graduação em Ciências 

Farmacêuticas da Universidade Federal de Pernambuco, e visa avaliar o conhecimento, atitudes e 

Práticas Baseadas em Evidências dos farmacêuticos comunitários de Pernambuco na orientação 

dos pacientes sobre o uso racional e seguro de vitamina D3, sobretudo no contexto da atual 

pandemia durante o período determinado (setembro de 2021 a novembro de 2021). 

A. VOCÊ TRABALHA EM UMA FARMÁCIA SEM MANIPULAÇÃO/DROGARIA OU 

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO?  
( ) Sim  

( ) Não  

Se Sim (Continua o questionário, Questão B)  

Se Não (Página de encerramento)  

B. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (APÊNDICE)  
( ) Concordo  

( ) Não concordo  

Se Concordo (Continua o questionário, Questão 1)  

Se Não Concordo (Página de encerramento)  

 

SEÇÃO 1 – PERFIL DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO 

 

1. Qual seu gênero?  

( ) Masculino  

( ) Feminino 

(  ) Prefiro não declarar 

 

2. Qual sua idade? __________ 

 

3. Em que cidade você trabalha? (Lista de todas as cidades de Pernambuco) 

 

4. Você possui quantos anos de atuação profissional? ________ 

 

5. Marque a opção referente ao seu grau acadêmico atual:  
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( ) Bacharel  

( ) Especialista  

( ) Mestre 

( ) Doutor 

 

 

SEÇÃO 2 – PERCEPÇÕES PROFISSIONAIS DURANTE A PANDEMIA 

Abaixo serão feitas algumas afirmativas sobre a vivência farmacêutica e suas percepções 

profissionais durante o período pandêmico (entre março de 2020 e março de 2021). Marque a 

alternativa que melhor caracterize sua percepção/posição/opinião em relação a afirmativa.  

 

1) Durante a pandemia me senti impelido (obrigado/constrangido) a dispensar 

algum medicamento. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

2) Qual fonte de informação você utiliza para buscar informações e atualizações a 

respeito da COVID-19? 

 

Fonte Sempre As vezes Nunca 

Redes sociais    

Colegas de trabalho    

Representantes/Industria farmacêutica    

Diretrizes internacionais  (EX: OMS)    

Diretrizes nacionais (EX: ANVISA)    

Banco de dados Cochrane de revisões 

sistemáticas 
   

PubMed / MEDLINE    
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Livros    

Micromedex    

 

3) Em algum momento você realizou a dispensação de vitamina D3 especificamente 

para prevenir ou tratar COVID-19? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei informar 

 

SEÇÃO 3 – CONHECIMENTO SOBRE VITAMINA D3 

Abaixo serão feitas algumas afirmativas sobre o conhecimento que você tem a respeito da 

vitamina D3. Marque a alternativa que melhor caracterize sua percepção/posição/opinião em 

relação a afirmativa. 

 

1. Eu tenho informações suficientes sobre eficiência e eficácia de vitamina D3. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

2. Eu tenho informações suficientes sobre os efeitos adversos da vitamina D3. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

3.Eu sempre informo aos consumidores sobre possíveis efeitos adversos da vitamina 

D3 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 
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( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

4. Eu tenho informações suficientes sobre a posologia da vitamina D3. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

5. Eu sempre aconselho os consumidores sobre a posologia da vitamina D3 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

6. Eu tenho informações suficientes sobre as indicações da vitamina D3 em grupos 

específicos. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

7. Eu tenho informações suficientes sobre contraindicação de vitamina D3 em grupos 

específicos. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 
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( ) Concordo Totalmente 

 

8. Eu tenho informações suficientes sobre as interações entre a vitamina D3 e outros 

medicamentos. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

9. Eu sempre verifico se a vitamina D3 do paciente interage com outra medicação 

que o paciente utiliza. 

( ) Discordo Totalmente 

( ) Discordo Parcialmente 

( ) Indiferente (Nem Concordo, Nem Discordo) 

( ) Concordo Parcialmente 

( ) Concordo Totalmente 

 

 

SEÇÃO 4 – CONHECIMENTO SOBRE SAÚDE BASEADA EM EVIDÊNCIA 

 

1. Gostaríamos de conhecer sua compreensão dos termos básicos de SBE. 

 

Termo 
Não entendo e não 

gostaria de saber 

Não entendo mas 

gostaria de saber 

Tenho alguma 

compreensão 

Entendo e poderia 

explicar aos outros 

Risco relativo     

Risco absoluto     

Revisão 

sistemática 
    

Meta-análise     

Eficácia clínica     

Intervalo de 

confiança 
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P value     

Heterogeneidade     

Viés de 

publicação 
    

Sensibilidade     

 

2. Em que você normalmente se baseia para orientar o uso seguro e racional da 

vitamina D3 para o paciente?  

 

Colegas de trabalho Nunca Às vezes Sempre 

Livros (ex: DEF e Goodman e 

Gilman. 
   

Indústria (ex: SAC ou site)    

Sites de busca (ex: Google)    

ANVISA/ Vigilância Sanitária    

Sites do CFF e CRF    

Aplicativos (ex: Micromedex)    

Bulas    
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCLE) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO FARMACÊUTICO 

E COSMÉTICO 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - COLETA DE DADOS 

VIRTUAL 

 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa Medicamentos contendo 

colecalciferol: avaliação dos usos e limites na terapêutica – uma abordagem sob a perspectiva do uso racional de 

medicamentos (URM), que está sob a responsabilidade da pesquisadora Stephanye Carolyne Christino 

Chagas, com endereço na Rua Artur Wanderley, Edifício Barão do Rio Branco, 495, apto 202, CEP 

50740-310, várzea, Recife-PE – Telefone (81)9.9700-5044 e e-mail: carolchagas.90@gmail.com.  

Também participam desta pesquisa os pesquisadores: Francisca Sueli (84) 9.9905-2862 e Leila 

Bastos Leal (81) 9.9451-6044 sob a orientação de: Davi Pereira de Santana, (81) 9.9782-6222, e-mail 

davi.santana@nudfac.com.br. 

 Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. Apenas 

quando todos os esclarecimentos forem dados e você concorde em participar desse estudo, pedimos que 

assinale a opção de “Aceito participar da pesquisa” no final desse termo.  

O (a) senhor (a) estará livre para decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite participar, não 

haverá nenhum problema, desistir é um direito seu, bem como será possível retirar o consentimento em 

qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade.  

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

 

 A prevenção e resolução dos problemas relacionados a medicamentos (PRM) é possível por meio das 

intervenções farmacêuticas realizadas pelos farmacêuticos presentes, sobretudo, nas farmácias comunitárias. 

Existem poucos estudos que avaliem a prática de farmacêuticos comunitários baseada em evidências, e, ainda, 

não há na literatura estudos com um grande número de farmacêuticos no Estado de Pernambuco, voltados para o 

uso de vitamina D3, sobretudo no contexto da atual pandemia. Esta pesquisa se propõe a avaliar a prática de 

saúde baseada em evidência, por parte dos farmacêuticos presentes nas farmácias comunitárias do 

Estado de Pernambuco, com ênfase na dispensação de vitamina D3 sobretudo no contexto da atual 

pandemia. A forma de obtenção de informações deste estudo é através de perguntas a serem 
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respondidas em um questionário on-line. Este questionário é composto por 19 perguntas, no qual 

deverá será respondido por você.  

 Riscos: É possível que durante a realização da pesquisa o participante se sinta constrangido em algum 

momento por responder questões de cunho pessoal e profissional. Caso sinta algum desconforto em relação 

à pesquisa o participante possui a liberdade e o direito de retirar-se da pesquisa a qualquer momento, bem 

como pode entrar em contato com os pesquisadores caso julgue ser necessário. 

 Benefícios: Não serão disponibilizados benefícios diretos, indiretos ou imediatos aos participantes da 

pesquisa, tais como: auxílios financeiros; brindes; etc. No entanto, a pesquisa possibilitará um 

levantamento de dados sobre a Prática de Saúde Baseada em Evidências envolvendo o Uso Racional de 

Vitamina D3, sobretudo no contexto da atual pandemia a partir da temática em análise. 

 

Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar a participar do 

estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos pesquisadores. Todas as informações 

desta pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos ou publicações científicas. O 

formulário é anônimo; você não precisará se identificar e asseguramos que o acesso às respostas está 

reservado estritamente à equipe de pesquisa.  Os dados coletados nesta pesquisa através de formulário on-

line, ficarão armazenados em computador específico no NUDFAC-UFPE, sob a responsabilidade da 

pesquisadora, no endereço acima informado pelo período de mínimo 5 anos. 

Nada lhe será pago e nem será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação é 

voluntária, mas fica também garantida a indenização em casos de danos, comprovadamente decorrentes da 

participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extra-judicial. Se houver necessidade, as despesas 

para a sua participação serão assumidas pelos pesquisadores (ressarcimento de transporte e alimentação).  

Em caso de dúvidas relacionadas aos aspectos éticos deste estudo, o (a) senhor (a) poderá 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da UFPE no endereço: Avenida da 

Engenharia s/n – 1º Andar, sala 4 - Cidade Universitária, Recife-PE, CEP: 50740-600, Tel.: (81) 

2126.8588 – e-mail: cephumanos.ufpe@ufpe.br. 

 

___________________________________________________ 

(Assinatura do Pesquisador) 

 

 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO VOLUNTÁRIO (A) 

 

Eu, _____________________________________, CPF _________________, abaixo assinado, 

após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar e ter 

esclarecido as minhas dúvidas com o pesquisador responsável, concordo em participar do estudo 

Medicamentos contendo colecalciferol: avaliação dos usos e limites na terapêutica – uma abordagem sob a 

perspectiva do uso racional de medicamentos (URM), como voluntário (a). Fui devidamente informado (a) 

e esclarecido (a) pelo(a) pesquisador (a) sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como 

os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso retirar o 

meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade. 
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Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento para participar da pesquisa. 

 

(    ) Aceito Participar da pesquisa 

(    ) Não aceito participar da pesquisa 

 

Local e data __________________ 

Assinatura do participante: __________________________ 

 

Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa  

e o aceite do voluntário em participar.  (02 testemunhas não ligadas à equipe de pesquisadores): 

 

Nome: Nome: 

Assinatura: Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Impressão digital 

(opcional) 
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APÊNDICE C - ARTIGO “COLECALCIFEROL: UMA ANÁLISE CRÍTICA DE 

PRODUTOS MANIPULADOS E INDUSTRIALIZADOS”, PUBLICADO PELA 

REVISTA INFARMA EM 2018. 
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APÊNDICE D - ARTIGO “CRITICAL ANALYSIS ON THE USE OF 

CHOLECALCIFEROL AS A  COVID-19 INTERVENTION: A NARRATIVE REVIEW”, 

PUBLICADO PELA REVISTA SÃO PAULO MEDICAL JOURNAL EM 2021. 
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